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RESUMO 

O presente trabalho pretende confrontar a hipó 

tese relativa ã natureza dêitica do artigo definido em opo 

sição a outras hipóteses explicativas. 

Dessa forma, o primeiro capitulo procurou ver! 

ficar a abordagem referencial do artigo definido, segundo 

o enfoque lógico que postulou a Unicidade do referente, e 

os contrapontos a esse tratamento~ 

O segundo capitulo abrange o que se chamou de 

abordagens lingüísticas, que englobam desde o tratamento 

tradicional das gramáticas passando por estudos gerativi~ 

tas1 até análises que se optou chamar, dêiticas. Esse capí 

tulo apresenta uma discussão a respeito da conceituação de 

dêixis a partir do trabalho de M. Lahud (1979), e ainda 

as objeções que as propostas al contidas podem acarretar. 

Finalmente, o terceiro e Último capítulo apre­

s.enta uma revisão das hipóteses discutidas nos capítulos 

precedentes, um estudo de ocorrências e usos do artigo 

-definido e de outros determinantes, e a opçao por um trata 

mente dêitico para o definido que se julgou mais adequado 

para dar conta da natureza pragmática desse mesmo artigo. 

Autor: Ligia Negri 

Orientador: Carlos Franchi 
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CAPÍTULO 1 - ANÂLISES L0GICO-FILOS6FICAS 

1.0~- Colocações gerais 

11 Nem as regras aris 
totélicas nem as 
russellianas forne 
cem a lógica exata 
de qualquer expres 
são da linguagem or 
dinária, pois a lill 
guagem ordinária -
não tem uma lógica 
exata." 

Strawson 

Alguns tratamentos lógicos que se ocupam do pr~ 

blema da referência envolvem o ARTIGO DEFINIDO. Tais abor 

dagens, contudo, estão muito mais ligadas a problemas de 

Identidade, Referência, Condições de Verdade, Quantificação, 

etc, problemas esses que não são as preocupações essenciais 

dos lingüistas nas suas abordagens do fenômeno da Lingua­

gem~ Não se quer dizer aqui que lingüistas não se ocupam 

desse tipo de questões, apenas deve-se ressaltar que tais 

problemas têm peso diferente nas abordagens acima, o que 

nao nos permite aplicar soluções de um modelo a outro, sob 

pena de nos desviarmos das questões fundamentais do modelo 

em foco, ou ainda, apresentar um tratamento inadequado p~ 

ra o novo modelo. 

Com relação ao problema da referência, por exem 

plo, M. Bierwisch afirma que as preocupações de lógicos e 

lingüistas são orientadas inversamente: 

11 ! presume, in other words,that in 
this respect the quantification 
theory of modern logic and the 
linguistic semantic theory are 
radically different in that they take 
the inverse direction: whereas 
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quantification the6ry takes 
individuais as the starting point 
from which exhaus ti v e and partial 
sets are constructed by means of 
universal and existencial quanti­
fication, linguistic semantics 
probably has to start with sets 
as prirnitive terms which may 
further be specified with respect 
to the participation of their 
elements in particular state of 
affairs. This means thdt what is 
a particular case in linguistic 
semantics has been taken as basic 
one within the quantification 
theory according to the special 
purpose of its construction. 11 

(Birtwisch, 1970: 416 ) 

Além de M. Bierwisch, também M. Lahud ressalta 

a diferença de enfoques entre filósofos e lingüistas quan­

to à questão da referência. 

Para os lÓgicos, diz ele, há uma relação es 

treita entre significação e referência - a significação é 

definida em função do referente - enquanto que para lin 

güista o signo é alheio à referência, como diz Saussure, 

define-se semiologicamente. 

Assim sendo, iremos considerar os. tratamentos 

lógicos dispensados ao AR'.riGO DEFINIDO tendo sempre em: 

vista, entretanto, essa difeL·ença de Ótica. 

1.1. -Frege e Russell 

Tanto B. Russell, como G. Frege, tratam do pr~ 

blema do ARTIGO DEFINIDO e sua relação com o índefinido.Am 

bos partem do ponto de que as línguas naturais são ímper -

feitas logicamente, e pre·tendem buscar uma estrutura sub 

jacente às linguas naturais e eliminar com isso as imper -

feições, vaguidade, ambigüidade e dependência contextual 

da linguagem comum (do discurso cotidiano) . 
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A concepçao da estrutura lógica de Frege está 

mais próxima da estrutura gramatical das linguas naturais 

do que a de Russell, uma vez que para .ele as sentenças e­

quivalem a proposições que contém nomes próprios ( que 

têm como significado um objeto determinado e não um concei 

to ou uma relação) aos quais $aO atribuidos predicados 

( que denotam, estes sim, um conceito) . A essa proposição 

são atribuidos Valores de Verdade dentro de uma lÓgica bi-

valente - V ou F , e esse valor de verdade só é atribui 

do na medida em que é verificado se o nome próprio conti 

do na pnoposição possui um referente {uma denotação) e se 

a esse referente se aplica ou não o predicado a ele atri-

buido. 

Para Frege, quando o nome próprio nao possui 

referência, a proposição nao pode receber um valor de 

verdade. Isto advém do fato de não ser possivel verificar 

a adequação do predicado a nenhum objeto real caso o nome 

próprio nao faça referência a nenhum, nesse caso, para ele, 

o valor da proposição fica indeterminado. 

O problema das descrições definidas está dire 

tamente ligado com o da referência dOs nomes próprios. A 

função do artigo definido para Frege é tornar nome próprio 

1 o substantivo que o sucede. Essa função requer por sua 

vez, em face da referência a que o artigo definido remete, 

que se estabaleça uma condição de unicidade pressuposta 

pelo uso desse artigo. 

Dessa forma para ele, um nome próprio contendo 

uma descrição definida remeterá a um e apenas um referente: 

" ... ao invés de 'a raiz quadrada 
de 4 que é menor que zero• pode 
se também dizer 'a raiz quadra-
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da negativa de 4'. 'I'emos aqui o 
caso de construção de um nome 
prÓprio a partir de uma expres -
são de conceito com o auxilio 
do artigo definido singular, o 
que se pode fazer sempre que cai 
sob o conceito um e apenas um 
objeto." 

(Frege, 189 2) 

Taniliém B. Russell apresenta na sua Teoria 

das Descrições Definidas a condição de unicidade do arti 

go, se bem que de forma diversa da utilizada por Frege. 

A representação lÓgica, feita por Russell, de 

sentenças da linguagem ordinária, nao é próxima da estru 

tura gramatical dessas sentenças, e e feita através de Wlla 

conjunção de proposições. 

Assim, para esse autor, uma proposição conten 

do uma descrição definida não tem como forma lógica a ap~ 

rente estrutura gramatical sujeito-predicado. Ele, inclu-

sive, alerta contra lÓgicos que incorrem no perigo de con-

fundir a forma gramatical de um enunciado da linguagem o~ 

dinária com sua forma lÓgica, urna vez que a preocupaçao 

desses filósofos -e a de construir uma linguagem logica -

mente perfeita sem as limitações da linguagem comum. 

Russell representa, logicamente, o ARTIGO 

DEFINIDO por um operador d3:Unicidade-o operador '1'. 
2 

As 

sim uma proposição contendo uma descrição definida como: 

( l.l.) "O atual rei da França é calvo." 

e equivalente a! 

"a) Uma e somente uma coisa é rei da França, 

e b) essa coisa é calva". 

que recebe um valor de verdade em função da descrição de 

finida ser própria ou imprópria, e do resultado da con·-
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junção das proposições envolvidas. 3 

Nesse caso basta que uma das proposições seja 

falsa para que o valor da conjunção também o seja. Para 

Russell portanto, ao contrário de Frege, quando temos uma 

descrição definida imprópria a proposição toda não fica 

indeterminada, mas recebe o valor de verdade F (falso) 4

4 

As propostas de Frege e Russell apontam a CO.!,!. 

dição de unicidade, que se apresenta pelo emprego do art!_ 

go definido, como a diferença entre o uso desse artigo e 

o do indefinido que não teria essa indicação de singulari 

dade. Tais propostas divergem entre·tanto ,quanto à repr~ 

sen·tação lógica da unicidade desse artigo, que aparece CO'­

mo operador, e portanto 1 parte do conteúdo assertado na 

proposição de Russell. 

1.2. - Reichenbach 

Para Reichenbach (1947), uma descrição é um 

mé·todo utilizado pela linguagem para caracterizar um ob 

jeto particular, tal como o fazem os nomes próprias. 

Para o autor, as descrições podem ser de -v a 

rios tipos: 

1- Descrições dadas através de·um predicado, 

ou de uma combinação deles, escolhidos de maneira tal que 

exista apenas uma coisa que o satisfaça. 

Ex.: 'O homem que viu pela primeira vez a re 

tina humana viva' (= 'Hermann Von Helrnholtz') 

Esse tipo de descrição é dado por um predica-

cado cuja extensão é um indivíduo. 
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2 - O segundo tipo contêm, em adição ao predi 

cada, um nome próprio de um indivíduo através do qual ou 

tro individuo é determinado. 

Ex.: 'A mãe de Napoleão' 

Nome próprio: Napoleão 

Predicado de 2 lugares: mae. 

O individuo em questão é determinado como o 

individuo que tem a relação 'mãe' com Napoleão. 

Outros exemplos do segundo tipo: 'casa de 

João', 'o navio em que Colombo descobriu a América',etc. 

Esse tipo de descrição é, segundo Reichenbach, o mais u-

sado. 

ele diz: 

Com relação a descrição com artigo definido 

11 We indicate the existence of one, 
and, only one, corresponding 
thing by putting the definite 
article before the description 
Thus we say' the .king of England', 
and employ this expression like 
a proper name as an argument in 
sentences, for inst~nce in the 
sentence 'the king of England 
was crowned in Westminster 
Abbey 1

• We must not combine the 
definite article with the phrase 
1 King o f F rance 1 ; sentences thus 
constructed, like 'the king of 
France is a Frenchman', are false 
because they include the assertion 
that there is such.a person. The 
use of the word' 'the' 
distinguishes the sentence fram 
the mere implication 'if there 
were a king of France he would 
be a Frenchman', a sentence which 
is presumably true. On the other 
hand, the article 'the' 
construed whith a singular noun 
excludes also the case that there 
is more than one indiv~dual 
satisfying the description ....•. 
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With Peano and Russell .we 
use for description the notation 

( 1 ) f (x) (I) 
meaning 'the thing x having the 
property f'. The operator in 
this expression is an inverted 
Greek ' \r ', and is therefore 
called the iota-operator; 'x' 
in this expression, is a bound 
variable. 'rhe object described 
will be called the 9:escriptum." 

(Reichenbach,l947:257/8) 

Nesse ponto Reichenbach ao descrever a unici 

dade do artigo definido através do operador iota e ao 

considerar que uma sentença que possui uma descrição de 

finida imprópria contim a asserção existencial remetida 

pelo mesmo artigo,aproxima-se muito da abordagem realiza 

da por Russell, basicamente suas posições sao as mesmas. 

Uma frase como a apresentada acima: 

(1. 2.) 'O rei da França é um -francês' 

ficaria para Reichenbach (bem como para Russell) da se 

guinte maneira: 

(1.2.) (a) Existe urna e somente urna coisa 

que é rei da França 

e (b) Essa coisa é francês. 

No que tange ao artigo INDEFINIDO, Reichenbach 

está em concordância com os dois autores já mencionados; 

para eles o artigo indefinido indica que existe um ou 

mais individues que satisfazem o predicado, sendo a con 

dição de unicidade om~tida: 

11 The phrase 'a man' may be 
regarded as an indefinite 
description, i~ e., a d~scription 

of an indefinite individual; it 
asserts existence but does not 
state uniqueness. For the 
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índefinite description the 
symbol' (hxl f (.x) 1 is used; 11 

(1\eichenbach, 1947: 264/5) 

Em relação aos operadores iota ( 1 ) e e ta 

( ~ ) , Reichenbach faz algumas considerações sobre sua 

utilização em formalizações, sugere equipá-las com regras 

escopo para evitar problemas de an~igüidade que tais for 

mulações possam acarretar. 

Ele ainda alude a~ duas construções com ar ti 

go definido neglicenciadas por Frege e Russell: 

a} construções de qeneralidade 

bl construções com nomes no plural 

1.3. - Strawson. 

"Uma descrição na qual o artigo 
definido é combinado com um no 
me plural configura um tipo ae 
função descritiva he-terogênea. En 
tão a frase 1 The brothers of xT 

determina a classe dos irmãos de 
x. 
A condição de unicidade requerida 
para descrições definidas é satis 
feita para descrições de classes 
de fato, desde que haja sempre 
uma e apenas uma clS.sse de tipo 
descrito, mesmo que seja uma elas 
se nula. Na descrição de elas= 
ses o artigo definido assume o 
sentido de 'a11'; então 'the 
brothers of x' significa o mesmo 
que 'a11 brothers of x'. O senti 
do de 'a11 1

, de generalidade, e 
encontrado também .em combinações 
simples do artigo definido com 
um nome de classe na forma pl~ 

ral, como em 1 the Greeks were 
polytheis ts' . 

Passaremos agora ao tratamento que Strawson dá 

ao artigo definido em sem "On referring 11 C1971) .Esse autor 
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irá tratar nesse artigo de expressoes que têm uma utiliza-

çao Eeferencial individualizante, ou seja expressoes utili 

zadas para mencionar ou fazer referência a um objeto singu 

lar, acontecimento particular, lugar ou processo. 

Nesse artigo irã se ocupar da Teoria das Des -

crições Definidas de Russell que trata de expressoes como 

as já mencionadas. Para Strawson, tal teoria contêm erros 

fundamentais. 

Para uma frase como: 

(L 3 ~) ' O rei da França é sábio ' • 

todos concordam que esta frase é significante embora nao 

exista atualmente nenhum rei da França. 

Uma das perguntas que a Teoria das Descrições 

destinava-se a responder era a de corno uma sentença como 

(1.3) podia ser significante mesmo quando não houvesse na-

da que correspondesse à descrição que ela contém. 

Russell preocupava-se em responder corretamen-

te a esta pergunta, uma vez que ela rejeitava uma resposta 

alternativa apresentada por Meinong (que tentava postmlar 

a existência de um mundo de entidades irreais denotadas 

por expressões do tipo (1.3), e que Russell rejeita porque 

ela entra em conflito com a lei da.contradição. 5 

Russell chega à conclusão de que uma sentença 

-so pode ser significante quando: 

1 -a forma gramatical de sentenças como (1.3} 

e enganosa com relação à sua forma lÓgica, e tais senten­

ças devem ser analisáveis como um tipo especial de senten-

ças existenciais. 

2 - o sujeito gramatical de (1.3) ·for um nome 

logicamente próprio, i.e., que designe um objeto singular, 

cuja significação é a coisa individual que ele designa. 
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Strawson contesta essa conclusão de Russell e 

a base dessa critica está no fato de Strawson aPresentar as 

seguintes distinções: 

e 

Al uma sentença 

A2 uma utilização de uma sentença 

A3 uma elocução de uma sentença 

Bl - uma expressao 

B2 uma utilização de uma expressao 

B3 uma elocução de uma expressão 

Strawson convenciona explicitamente utilizar 

aqui o termo 'expressão• para designar uma expressão que 

possua uma utilização referencial individualizante, e o 

termo 1 sentença' para sentenças que começam por tais ex 

pressoes. 

O que ele entende por'uma sentença 1 é o que 
. 
e inva 

riâvel no tempo, espaço, independe do locutor e condi 

ções de elocução. Assim a frase (1.3.) é a mesma sentença 

se dita hoje, no reinado de Luis XIV, ou de Luis XV. Por 

outro lado, dois interlocutores podem fazer a mesma utili-

zaçao de uma sentença para falar de Luis XIV, ou fazer uti 

lizações diferentes da mesma sentença: uma utilização p~ 

ra falar de Luís XIV e outra de Luis XV, embora em cada 

caso, mesmo no de mesma utilização de sentença tenhamos e-

locuções diferentes da mesma sentença, segundo cada inter-

locutor. 

Para Strawson, assim como dizemos que alguém 

utiliza uma sentença para exprimir uma proposição ver da 
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deira ou falsa, podemos também dizer que alguém utiliza a 

expressão para mencionar ou fazer referência a uma pes 

soa particular ao utilizar a sentença para falar 

pessoa. 

dessa 

Assim a mesma expressao pode ter diferentes 

utilizações mencionadoras como urna mesma sentença pode ser 

utilizada para fazer enunciados com diferentes valores de 

verdade. 

Mencionar ou fazer referência a algo é, para 

Strawson, característica de uma utilização de urna expre~ 

são, assim como verdade e falsidade são características 

de uma utilização de uma sentença. 

Para ele a questão de saber se uma sentença é 

significante ou não, nada tem a ver com a questão de sa 

ber se a':sentença proferida numa ocasião particular, está 

sendo ou não 1 naquela ocasião, utilizada para fazer uma 

asserçao V ou F, ou com a questão de saber se a expressao 

está sendo utilizada, naquela ocasião para mencionar algo. 

Strawson afirma que a 0rigem do erro cometido 

por Russell encontra-se no fato de que este autor confun­

diu as expressoes com suas utilizações num contexto parti 

cular, e desse modo confundiu 'significar' com 'mencionar', 

'fazer referência'. 

Para Strawson 11 a significação de uma expre§_ 

sao, contudo, não é o conjunto de coisas ou a coisa part~ 

cular a que se pode fazer referência aoutilizar correta -

mente a expressão: a significação é o conjunto de re­

gras, hábitos e convenções que determinam a utilização da 

§:Xpressao para fazer referência. 11 (Strawson, 1971:273). 

Ex.: A significação de 1 isto' não são os po~ 
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slveis referentes que a expressao possa 

tomar, mas sim as convenções que regem 

a sua utilização. 

A questão da verdade ou falsidade, para 

Strawson, nao se coloca para uma elocução da frase (1.3). 

Na verdade, para ele, se alguém proferisse tal sentença 

nós não dirÍamos que essa frase é V ou F, mas sim que o 

locutor deveria estar enganado, pois a França não é uma 

monarquia e nao existe um rei da França. 

A sentença (1.3.) 1 O rei da França é sábio', 

é portanto significante, mas isso não quer dizer que 

qualquer utilização particular que dela seja feita é ver 

dadeira ou falsa. O fato da sentença e expressão serem 

significantes, consiste no fato de que a-sentença,poderia ser 

utilizada, em certas circunstâncias para dizer algo v 

ou F, e de que a expressão poderia ser utilizada, em cer 

tas taiscircunstâncías, para mencionar urna pessoa parte~ 

cular; e conhecer a significação de urna e outra e conhe­

cer que tipo de circunstâncias são essas. 

Esse tipo de u·tilização 'secundária', como 

chamaria Strawson quando uma sentença é proferida sem de 

fato mencionar ninguém, é muito comum em romances,contos 

de ficção. 

Uma frase como ( 1.3.) 'implica' num sentido 

especial de implicar, como classifica Strawson, i.e. 

tem como implícito uma pnoposição existencial, no caso , 

11 Exíste um rei da França". Para ele quando alguém se uti 

liza de uma frase como (1.3.}, esse alguém não esta as­

sertando, nem o que ele diz implica logicamente uma pr~ 

posição existencial individualizante. 
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A função do artigo definido é,para Strawson, 

a de atuar como um sinal de que uma referência individua 

lizante está sendo executada. A utilização do artigo de 

finido 'o' na expressão ' o tal-e-tal 1 mostra, mais nun 

ca enuncia, que estamos nos referindo, ou temos a inten­

ção de nos referir a um indivíduo particular da espécie 

'tal-e-tal', qual será esse indivíduo particular, ê uma 

questão que seria determinada a partir do contexto, .do 

tempo, lugar e de outras características da situação de 

e locução. 

Assim quando alguém utiliza a expressao 'o 

tal-e-tal' de modo referencial individualizante, presu­

me-se que o usuário acredi·te que existe algum individuo 

dessa espécie e que o contexto de utilização determina­

ra adequadamente qual é o individuo que ele tem em men 

6 te. 

Para ele é necessário distinguir dois tipos 

de utilização de urna expressao: 

- um~ utilização referencial individualizan­

te 

uma utilização predicativa ou atributiva 7 

A finalidade das convençoes que governam as 

utilizações de tais expressões está em assegurar, junta­

mente com a situação em que são proferidas, unicidade de 

referência. 

O requisito que deve ser preenchido para 

que uma expressão seja, na sua utilização atributiva 

corretamente aplicada, consiste apenas em que a coisa se 

jade certo tipo, que possua certas características. 

O requisito que deve ser preenchido para que 

uma expressão, na sua utilização referencial, seja cor-
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retamente aplicada a uma coisa determinada, é algo que 

vai além do requisito da significação atributiva, ê o 

requisito de que a coisa se encontre em certa relação 

com o locutor e com o contexto de elocução, que Strawson 

chama de requisito contextual. 

Strawson trata ainda da questão de referên -

cias indefinidas. 

Quando temos frases iniciadas da seguinte 

forma: 'uma pessoa me disse que ... ', 'Alguém me disse 

que ..• ' que segundo a teoria russelliana seriam senten­

ças existenciais mas não existenciais individualizantes, 

Strawson afirma que essa classificação ê errada sob os 

seguintes aspectos: 

1 - Quando se utiliza uma sentença com esse 

tipo de expressções não se está assertan 

tando que a classe dos homens, das pe~ 

soas não é nula. Isto está implícito mas 

não é o que está sendo assertado. 

2 - Está implicita também a unicidade de re 

ferência tanto quanto numa frase começa­

da como 'a mesa'. 

Para ele portanto, a diferença entre a utili 

zaçao dos artigos definido e indefinido pode ser exprirn!, 

da como se segue: 

a) -utilizamos 'o 1
: 

1 - ~do uma referência prévia foi feita , 

e quando 1 0 1 assinala que a mesma refe 

rência está sendo feita (em que teriamos 

um uso anafõrico do artigo definido) . 

2 - Quando, na ausência de uma referência in. 
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definida prévia, espera-se que o conte~ 

to (incluindo o conhecimento que se pr~ 

sume por parte do ouvinte) perrni ta a 

esse dizer gual referência está sendo 

feita (neste caso teríamos um uso dê i ti 

co do artigo definido). 

b) -utilizamos 'um': 

1 - Quando essas condições nao sao preenchi­

das 

2 - ou quando, embora uma referência definida 

pudesse ter sido feita, desejamos omitir 

a identidade do individuo ao qual estamos 

fazendo referência. Essa é a utilização 

primordial de frases como 'uma certa pes 

soa' ou 'alguém 1 que possuem um referen­

te especifico embora não explicitado pelo 

locutor. Tais expressoes podem ser expan­

didas em 'alguém, mas não estou te dizen­

do quem 1 mas naa em 'alguém, mas nao sa 

berias (ou eu nao s~i) quem'. 

1.4. Alguns contrapontos às hipóteses explicativas apre -

sentadas. 

Consideremos os seguintes exemplos: 

(1.4.) Um homem morreu na cruz para :nos 

salvar. (= Jesus Cristo) 

(1.5.) Uma mulher conquista a Academia Bra-
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sileira de Letras. 

(Manche·te de jo:c.nal quando foi eleita 

Rachel de Queiroz) . 

Um brasileiro na final de nado me 

dley em Los Angeles (=Ricardo Prado). 

Podemos observar, nesses casos, que a descri­

çao introduzida pelo artigo indefinido não se refere a 

um elemento qualquer do conjunto que o nome delimita (c~ 

Ino pretende a caracterização geral do artigo indefinido), 

mas sim refere-se a um individuo especifico e perfeitame~ 

te identificável pelo locutor. 

A partir da possibilidade da utilização do 

artigo indefinido, quer como inespécifico quer como espe­

cifico, D. Kaplan {1976) faz uma comparação entre a Teo 

ria das Descrições Definidas e Indefinidas de Russell 8 

Basicamente é a respeito do uso especifico do artigo in 

definido que Kaplun questiona o tratamento de Russell. 

Segundo Kaplan, pelo menos para a gramática 

superficial 1 em determinados contextos a descrições ind~ 

finidas podem funcionar como termos, i.e., como nomes 

próprios. 

(1. 7.) Um senador de New York sustenta 

Rockefeller (= Jacob Javits) . 

Ora, para Russell um nome próprio denota 

uma pessoa e uma só, se as descrições indefinidas, co 

mo afirma Kaplan, podem ser tratadas como nomes próprios 

pela gramática e se fiá casos em que elas denotam um indi 

viduo especifico, então não podemos utilizar a condição 
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de unicidade como critério para caracterizar as descrições 

definidas, urna vez que essa condição não é exclusiva des 

tas descrições~ 

Uma segunda objeção que pode ser apontada com 

relação ã hipótese da unicidade remetida pelo uso do arti 

go definido é a de K. Donnellan (1966), retomada por B.H. 

Partee ( 19 76) . 

Para esses autores, o artigo definido e as 

construções em que ele ocorre podem gerar ambigüidade, ou 

apresentar dois usos distintos: 

- numa interpretação o artigo definido é toma 

do como referencial:o objeto por ele design~ 

do é um indivíduo/objeto específico. 

- e numa segunda interpretação o artigo defin~ 

do e tomado como não-referencial ou atribu­

tivo: o objeto por ele designado é um a que 

se aplique a descrição dada, embora inespecí 

fico« 

Consideremos o seguinte exemplo (apresentado 

por B~ H. Partee): 

(1.8.) -João quer matar o homem que mora no 

apartamento 3. 

e que pode ser parafraseado por: 

(1.8.) (a) -João quer matar um homem específi 

co, que é Pedro ( e que por acaso 

mora no apartamento 3) . 

- USO REFERENCIAL 
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(1.8.) {b) -João quer matar o homem que mora 

no apartamento 3 ( qualquer que 

seja ele) porque faz muito baru­

lho. 

USO ATRIBUTIVO 

Através de exemplos como esses podemos obser­

var que o artigo definido não apresenta um único uso que 

denote apenas um referente. Sendo assim, verificamos que 

o critério da unicidade de referente não e um critério sa 

tisfatório para a caracterização do artigo definido pelas 

duas razões já apontadas: a primeira porque inclui o arti 

go indefinido,.quando de seu uso especifico que também 

apresenta essa característica referencial, e a segunda 

porque nao distingue diferentes usos do próprio artigo de 

finido. 

Essas duas objeções levantadas, descartam as 

hipóteses expld.cativas apresentadas por Frege, Russell e 

Reichenbach, na medida em que tais hipóteseS têm, como 

principal ponto de apoio a condição de unicidade de refe­

rência do artigo definido. 

Hã contudo, ainda, uma terceira contra-argumen 

tação desenvolvida por R. Kempsan (1975) e que diz respei­

to à condição de unicidade do artigo encarada como pressu­

posição. 

R. Kempson fundamenta sua argumentação em dois 

pontos essenciais: 

1 - na oposição à lógica de três valores de 

verdade adotada por Strawson; 

2 - na recusa de que haja ambigüidade da nega-
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çao quando hã urna descrição definida na 

sentença. 

Para a autora, a abordagem de Strawson, para 

considerar o valor de verdade de uma frase como (1.9.) 1 é 

inadequada. 

(1.9.) - The exhibition was not visited by 

the king of France - France hasn't 

got a king. 

'A exibição nao foi visitada pelo 

rei da França. A França não tem um 

rei.' 

Aí, segundo ela, Strawson se ocupa do tópico 

do enunciado (onde o tópico de um enunciado é aquilo so 

bre o que o enunciado é. Então, à medida em que o tópico 

do enunciado varia, varia também o seu valor de verdade. 

Assim para o exemplo {1,9.).: 

a) se o tópico for 'the exhibi ·tion' então 

é F {falso) dizer que a exposição foi visitada por uma 

pessoa não-existente. 

b) se o tópico for 'the king of France', c~ 

mo no exemplo acima esse NP não possui referente, não há 

tópico sobre o qual atribuir o valor de verdade do pre­

dicado~ 

A autora critica o ponto de vista de Strawson 

porque alega que os valores de verdade da proposição fi­

cam dependentes da informação que o falante pretende 

transmitir ao ouvinte, as condições de verdade não seriam 

mais definidas como uma relação entre um enunciado abstra 

to e um estado de coisas particular, mas em relação a um 

falante, um ouvinte e um estado de coisas. 
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Por outro lado, R. Kempson revela que a teo -

ria dos três valores de verdade é falsa se considerarmos 

o seguinte argumento: 

P é um enunciado nem v, nem F 

então: o enunciado 'P é V' é falso 

se é falso que 'Pé V', então P deve ser F 

mas o enunciado 'Pé F', ê também falso. 

Se é falso que 'Pé F', então 'Pé V' 

Portanto, P é tanto V quanto F 

Uma vez que isto é por si mesmo contraditório 

a teoria dos três valores de verdade é falsa. 

Por outro lado, muitas das contradições nao e 

xistiriarn uma vez que a conjunção de uma sentença conten­

do NP definido sua contraparte negativa não seria necessa 

riamente falsa. Poderia não ser V nem F. 

Para essa concepçao de verdade a afirmação de 

que o sen~ido de uma sentença é o conjunto de condições 

de Verdade, teria que ser abandonada, uma vez que a verda 

de de uma sentenya nesse ponto de vista não depende só da 

relação entre as partes constituintes da sentença, obje­

to,s e relações a que eles se referem, mas também da in -

formação que o falante quer transmitir. 

Dessa forma, não se pode dizer que as senten­

ças tenham um sentido particular independerite do contexto 

em que sao faladas. O sentido dependeria da informação já 

conhecida de antemão pelo falante e sua audiência. 

Um segundo argumento da autora diz respeito 

ao escopo da negação quando há uma descrição definida na 

sentença. 

Russell afirma que nesse caso há ambigtiidade, 

e podemos ter negação interna e negação externa. A nega -
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çao interna é definida como a falsidade do operador lógi­

co 'N '- Ex: 

p 

v 

F 

rJ (V v F) 

,_;p 

F 

v 

r-I(V v F) 

A negação externa é representada pelo símbolo 

'..., 
1 e pode receber duas definições: 

A) 

p 

v 

F 

,...J(VvF) 

F 

F 

v 

A é mutuamente exclusiva 

com a negaçao comum 

B) 

p 

v 

F 

,._,(Vv F) 

F 

v 

v 

Ent~e as possíveis interpretaç~es das senten 

ças negativas, há uma em que as propriedades referenci­

ais de um NP caem sob o escopo da negação. 

O que R. Kempson questiona é que se a implica 

çao de referência do NP definido pode cair dentro do esco 

poda negação (embora isto não seja necessário), então a 

relação de referência parece ser uma relação de 11 acarreta 

~~~~ (~entailment') e não pressuposição, uma vez que o 

pressuposto não pode ser negado. 

Isto descarta a hipótese de Frege para quem a 

unicidade do artigo definido é um pressuposto. 

A au.tora irá definir "acarretamentou como "u­

ma relação transitiva tal que para quaisquer sentenças s 1 , 
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s2 e $3, ae sl 'acarreta' s2 e s2 'acarreta' s3, entâo se 

gue-se que S 1 'acarreta' s 3" ~ CR. Kempson, 19 7 5; 89) • 

Para ela, portanto, nas línguas naturais nao 

há diferença entre pressuposição e acarretamento~ 

O que se pode deduzir a partir dos contrapon-

tos aqui apresentados é que nenhum tratamento lógico é a-

dequado para explicitar a natureza ou a caracterização do 

artigo definido, porque nenhum ,desses tratamentos dá conta dadi 

versidade de usos do artigo em questão, nem de seu -cara-

ter pragmático. 
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NOTAS DO CAPÍTULO l 

1 - Mary Kato, em seu livro A semântica GEirativa e o Ar-

tigo Definido, (1974), faz wna ressalva a condição. 

necessária de Frege. (Para maiores detalhes veja-se 

a obra citada p. 76). 

2 - O operador ' 1 ser? explicitadO com clareza, mais 

adiante, na resenha de Reichenbach. 

3 - A descrição definida é própria quando a ela corres 

pende um único objeto descrito, e imprópria quando 

não há nenhum ou há mais de um objeto descrito. 

4 -No caso da proposição negativa da frase (l.l.)o valor 

de verdade varia, não só em função do valor de verda­

de da proposição afirmativa, mas também em função do 

escopo da negação, quando a ocorrência da descrição 

definida pode ser considerada primária ocorrendo na pr2_. 

posição mais abrangente) ou secundária (ocorrendo na 

proposição encaixada). Voltaremos à questão quando da 

abordagem de R. Kempson. 

5 - Meinong, em sua teoria, considera qualquer expressao 

denotativa gramaticalmente correta, como representat~ 

va de um objeto. 

Ex.: 11 0 atual rei da França 11
, "o quadrado redondo" 

supÕem-se como objetos genuinos. 

Admite-se em tal concepção, que tais objetos nao sub-

sistem, mas, entretanto, eles são supostos de serem 

objetos. 
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Do ponto de vista da lÓgica formal, contudo, uma das 

três leis formais do pensamento, a lei da contradi -

çao, postula que nenhuma proposição pode ser ambos 

V e F, ou seja, (Pe-P). 

Não pode se dar o caso então, de existirem objetos 

irreais denotados por expressoes do tipo acima, e 

nao existirem de fato tais objetos. Essa situação 

conduziria a dois valores de verdade diferentes para 

as proposições que os contêm, caindo dessa forma sob 

a lei da contradição. 

6 - "Por contexto 1 entendo, diz Strawson, pelo menos 
' 

o tempo, o lugar, a situação, a identidade do locu­

tor, os temas que constituem o foco imediato de 

interesse e as histórias pessoais, tanto do locutor, 

quanto daqueles a quem ele se endereça 11
• Strawson , 

1971, p; 280). 

7 - ~ importante notar aqui, que essa utilização do ter­

mo'atributivo' é bem distinta da empregada por B. 

Hall Partee e K. Donnellan ainda neste capítulo.Estes 

tiltimos autores o empregam para caracterizar um uso 

determinado do artigo definido, enquantO que Strawson 

está se referindo a ·tipos de utilização de .expres­

soes. 

8 - Fillmore, Lyons e outros autores ·também discutem a 

questão da especificidade dó artigo indefinido. 



CAPÍTULO 2 - ANALISES LINGU1STICAS 

,2.0. Apresentação 

'But the, according 
to Russell, is 1 a 
word of very great 
importance 1 , worth 
investigating even 
in prison or dead 
from the waist 
down. 11 

z .Vendler. 

Neste capitulo iremos tratar de abordagens pr~ 

priamente lingüísticas do artigo definido. 

Os tratamentos aqui alinhados estão divididos 

em três diferentes seções: 

abordagens tradicionais 

- abordagens gerativistas 

- abordagens dêiticas 

Pretendemos através desta divisão tratar dos 

diferentes enfoques que os modelos e teoriaS lingüísticos 

propõem para a questão e depreender os e~entuais problemas 

que tais análises possam acarretar. 

Consideraremos, portanto, aqui, desde o trata 

menta tradicional que as gramáticas dispensarem a essa 

categoria, até tratamentos mais recentes que a incluem co 

mo uma das manifestações da dêixis. 

Passemos a eles, portanto. 

2.1. Abordagens tradicionais. 

As gramáticas tradicionais, geralmente, tra 

tam do artigo definido como urna questão distribucional e 
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apresentam uma listagem de usos. 

Vejamos, por exemplo, o tratamento que Célso 

Cunha (1978} dispensa ao artigo definido em sua Gramáti-

ca do Português Contemporâneo, que é uma gramática rece~ 

te, de larga utilização, e uma das que dispensa maior 

atenção ao assunto. 

Celso Cunha, na obra citada, apresenta o se 

guinte quadro em relação aos artigos: 

" - Dá-se o nome de artigos - pálavras as o 

(com as variações de gênero e número) e um 

{com variações de - número}, as genero e que 

se antepõem aos substantivos para indicar: 

a) que se trata de um ser claramente defini~ 

do. 

Ex.: A professora argüiu as alunas. 

b) que se trata de um simples representante 

de dada espécie, isto é, de um ser indefi-

nido ou indeterminado. 

Ex.: Uma professora qualquer fará a sauda-

ção. 11 

Para ele, a determinação dos substantivos va 

ria em função do determinante que o acompanha, a determi-

nação torna-se mais precisa, à medida em que se passa do 

artigo indefinido para o definido e depois para o demons-

trativo. 

O artigo definido, para esse gramático, ~ si 

nal de notoriedade, de conhecimento prévio por parte dos 

interlocutores do ser ou objeto mencionado. 

O artigo, diz ele, de um modo geral, é a p~ 
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lavra que introduz o substantivo, indicando-lhe o genero 

e o número. Assim qualquer palavra precedida de artigo 

torna-se um substantivot 

Ex.: Que sonho envenenado lhes responde, se 

-o poeta e um ressentido, e o mais sao 

nuvens? 

(C. Drununond de Andrade ) 

ou usado para destacar gênero e numero dos substantivos: 

Ex.: o cliente, a cliente. 

o pires, os pires. 

O autor passa então a enumerar os possiveis 

usos do artigo definido: 

"A Corno demonstrativo 

Partimos no momento para São Paulo. 

(neste) 

B - Com possessivos 

Este cinto é o meu. 

(em que o artigo definido evidencia o 

objeto como distinto de outros da mes-

ma espécie não pertencentes à pessoa 

em questão.) 

C - Uso do artigo pelo possessivo 

- antes de substantivos que designam: 

a} partes do corpo 

Tenho os olhos rasos d'água. 

b) peças do vestuário, ou objetos de 

uso marcadamente pessoal. 

Pedro abriu o bolso, tirou a cartei-

~ e pagou o que lhe exigiam. 
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c) faculdades do espírito. 

Parece que ele perdeu ~ memória. 

d} relações de parentesco. 

Ela não vê o pai há tempos. 

D - Genérico 

Artigo definido + substantivo no singular 

indica totalidade especifica em gênero 

ca·tegoria ou grupo. 

O homem é mprtal. 

A inveja matou Cairo. 

' 

Obs.: Pode-se dispensar o artigo quando o 

substantivo é abstrato, ou quando 

faz parte de prõvérbios, frases sen 

tenciosas e comparaçoes breves. 

Pobreza não é vileza. 

Cão que ladra não morde. 

Preto como azeviche. 

E - Como distributivo 

O feijão custa Crz 100 o quilo. (cada qui­

lo) • 

F - Uso obrigatório em Superlativo Relativo 

Era o aluno mais estudioso da turma. 

Era aluno o mais estudioso de turma. 1 

G - Com Nomes Próprios 

Usa~se, como ênfase, para criar intimidade 

ou ainda em casos acompanhados de qualifi-
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O romântico Alencar. 

O Daniel de outrora. 

- Omissão de Artigo Definido 

29. 

Quando o gênero e o número do substantivo 

estão bem claros A por demonstrativos, n~ 

rnerais, etc.) ou quando a noção expressa 

pelo substantivo tende a ser geral, na 

pela extensão no seu significado. 

Ex.: Passei esta noite em claro. 

Fui acusado de crime." 

C.Cunha, 1978: 

Celso Cunha lista ainda uma série de outros 

exemplos de usos do artigo definido que deixamos de lado 

por acreditar serem estes os mais importantes, e, também, 

porque os exemplos apresentados não passam de mera lista 

gem de casos diferentes sem que nenhuma hipótese explica­

tiva para o uso do artigo em questão seja elaborada. 

De um modo geral o procedimento de gramáticos 

{"tradicionalistas") é sempre esse. Utilizam-se basicame!!:_ 

te da intuição, que, como vimos acima, corresponde fiel 

mente a fatos da linguagem e elaboram uma lista exaustiva 

das ocorrências de tais fatos, não apresentam, contudo 

nenhuma hipótese explicativa do fenômeno. 
' 

Jerônimo Soares Barbosa, 1871 contudo, vai mais 

além, busca definir as categorias gramaticais e explicar 

suas sub-divisões. 

Os artigos aparecem como sub-classes dos adjé 

tivos determinativos. 

Os adjetivos para esse autor podem ser de 
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três tipos: 

- determinativos: aplicam os nomes de classes e comuns a 

certos indivíduos particularmente; 

- explicativos: quando aplicam à espécie uma qualidade es-

sencial; 

- restritivos: quando aplicam a espécie uma qualidade aci-

dental. 

os adjetivos determinativos distinguem-se dos 

demais por três caracteristicas: 

1~ - nao causam mudança alguma na significação do nome co 

mum, nem desenvolvendo-o como fazem os explicativos , 

nem limitando-o como fazem os restritivos. Eles ape 

nas aplicam a significação de tais nomes aos indiví -

duas de sua classe; tomando-os coletivamente: todos 

os homens, nenhum homem -quer distributivamente:todo 

homem, cada homem; quer em parte: alguns homens -

ou singularmente: o homem, este homem. 

2~ - sempre precedem o nome apelativo que determinam. 

. 
' 

3~ - nao sao suscetiveis de aumento; nem de graus na sua 

significação (nem para mais, nem para menos). 

Os adjetivos determinativos, ainda, aplicam-se 

aos nomes comuns e os determinam a um sentido individual 

de dois modos: 

1 - caracterizando-os por certas qualidades individuais : 

QUALIDADE. 

2 - contando-os e aplicando-os a certo número e quantidade 

de individues: QUANTIDADE. 
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Para melhor observarmos essas subdiviSões vej~ 

mos o quadro abaixo: 

ADJETIVOS DETERMINATIVOS 

QUALIDADE QUANTIDADE 

GERAIS ESPECIAIS NIVERSAIS PARTITIVOS 

De f. ndef. Pessoal Demonst. osit. Negat. Vagos Numerais 

o um eu este odos nenhum muitos um 

tu aquele alguns I primeiro 

meu 

nossos 

Gerais - indicam que se toma o nome comum, ao qual se jun 

tam, individualmente, em sentido determinativo 

sem que eles mesmos o determinem per si. 

' 

Especiais - determinam o nome per si, individualizando-o 

por alguma qualidade ou c.ircunstãncia particular, 

seja pessoal ou local, que os mostra. 

Universais - aplicam o nome comum à totalidade dos indiví-

duas, quer afirmando-a como todo homem por isso 

E~sitivas, quer negando-a ~enhum homem e portanto 

~e<,;lativos. 

Partitivos - aplicam o nome comum a uma quantidade parcial 

de indivíduos, vaga como muitos homens, ou exata 
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e determinada como um homem, o segundo rei que 

s~o chamados numerais. 

Soares Barbosa ainda acrescenta a respeito do 

artigo, que ele: 11 é urna palavra de que se serviram os gra 

máticos para designar certos adjetivos determinativos, mo 

nossílabos, freqüentíssimos no discurso, que per si nao 

têm significação alguma, mas postos antes dos nomes co 

muns, dispõem de antemão e advertem o ouvinte para tomar 

os ditos nomes em um sentido individual, ou já determina-

do pelo discurso e pelas circunstâncias, ou que se vai a 

determinar, ou que se·nao quer determinar. 

Quando por exemplo oiço: o príncipe o artigo 

o me indica que o nome comum de príncipe, se deve tomar 

em sentido individual a circustãncia do reino e naçao 

em que vivo me determina i e quando oiço: Um príncipe e 

digno de casar com uma princesa. Um crime tão horrendo me-

rece a morte; e o artigo ~~ uma, indica-me que se fala 

de um individuo e ·de um crime individual, mas vago, e que 

se nao quer nomear." (Soares Barbosa, 1871: 99). 

"Não é pois para indicar o gênero dos nomes 

apelativos que os artigos foram inventados, mas sim para 

os tirar de sua generalidade, e mostrar que se tomam em 

um sentido individual 11
•

2 {Soares Barbosa, 1871.99). 

artigo~ 

o autor ainda especifica quando se deve usar 

"- o artigo definido substantiva 
qualquer parte da oração e ora -
ções inteiras para poderem ser o 
sujei.to ou objeto do discurso. 
- os artigos da mesma forma que 
individuam, e os nomes próprios 
não podem ser individuados, qua~ 
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do se aplicam a estes fazem-nos 
passar de próprios a apelativos 
para os poder determinar. Assim 
se digo; este homem é um Cicero, 
e de Camões, o Homero LUsitano , 
e ainda assim os Brasis, as Goas 
etc, todos estes nomes proprios 
passam por virtude dos artigos a 
tomarem-se em sentido comum, e 
pelo gênero mesmo a que cada um 
pertence." (Soares Barbosa, 1871 
: 100) • 

Soares Barbosa classifica. o artigo de!!;inido 

levando em consideração justificativas históricas que os 

aproximam dos demonstrativos, e trabalha com uma classe 

ampla, a dos determinativos, levando em conta a natureza 

e a distribuição desses vocábulos. 

O tratamento de J. Soares Barbosa com relação 

ao tratamento dado normalmente pelas gramáticas tradicio­

nais é muito mais interessante, tan·to do ponto de vista 

funcional quanto distribucd~onal,e ainda, remete, no caso 

do artigo definido especificamente, ãs instancias discur-

sivas, à situação do discurso. 

Temos' ao lado das abordagens gramaticais tra 

dicionais do artigo defin&do também propostas da gramáti-

ca g.erativa para essa categoria. 

Mary Kato (1974), em sua tese de doutorado ' 
apresenta três hipóteses de análise gerativa para essa 

questão. 

Na primeira, o artigo definido é gerado pelo 

componente de Base (Cbomsky, 65); na segunda a artigo e 

gerado pelo componente T's como resultado de uma redução 

de oração relativa; e ainda uma terceira hipótese, a .da 

autora, na linha da semântica gerativa, em que o artigo 

definido é gerado por T's que envolvem elementos como 

foco, pressuposição, Índices e natureza do conjunto refe-
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rencial. 

Vedamos rapidamente em que consiste cada uma. 

2.2. - Abordagens gerativistas 

2.2.1. - Abordagem Chornskyana 

Chomsky, em Aspects of the Theory of Syntax 

(1965) nao dá nenhum tratamento especial ao artigo, quer 

definido quer indefinido. 

O artigo é introduz~do na oraçao mediante re 

gras de reescritura do componente de base, através do sim 

bolo categoríal 11 Det 11
, isto é, "determinante", e este com 

preende a possibilidade de reescritura de várias outras 

categorias da linguagem, entre elas a do artigo. 

O simbolo categorial "art" por sua vez é 

sub-categorizado em mais ou menos definido, e é um des 

ses dois traços que irá determinar qual artigo inserir. 3 

Eis o fragmento das regras (57) da gramática 

gerativa de Aspects of the Theory of Syntax~ que introdu 

zem o artigo: 

(57) " (VII) SN (Det) N (F') 

(IX) [+ det -]-[ + numerável] 

(XVII} det ~(Eré-artig;ctJ artigO 

{!>õs. - artig~ 

(XVIII) artigo___...[; definid~ " 

(Chomsky, 1965) 

Chomsky acrescenta que na subcategorização do 

artigo,o traço [+ def] se realiza .como the, e E def J 
como~, antes de um nome incontável. Não é verdade que no 
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caso do artigo a retranscrição seja direta, como para os 

formativos gramaticais, como os artigos são habitualmente 

considerados. 

Ele será subcategorizado em (XVIII), e é o tra 

ço binário. [:t. de f J que irá determinar qual artigo inserir. 

o qual será gerado portanto, segundo esse modelo, por um 

tipo de regra transformacional de sub-categorização estri-

ta {transformações locais). 

Esse modelo proposto por Chomsky em nada ajuda 

a elucidar a questão da natureza do artigo, apenas prece~ 

pa-se quanto ã sua geração. 

2. 2.2 -Abordagens ,"transformacionaisu. 

A segunda hipótese de análise gerativa apre -

senta o artigo definido não corno resultado de regras ,de 

sub-categorização estrita, mas sim transformacionais, e 

aparece como elemento associado à presença de uma oraçao 

relativa. 

Nessa linha estão as propostas de, B. L. 

Robbins {1968), C. L. Baker (1966), entre outros autores. 

Para eles o artigo definido resulta geralmente 

de uma transformação, sendo considerado um -fenômeno supe~ 

ficial, não podendo estar na base. As concepçoes de trans-

formação, entretanto, variam para os autores apontados~ 

Robbins (1968), por exemplo, utiliza para sua 

análise o modelo gramatical d~ Harris (1951-1964), em que 

o componente de base só gera Kernels, e baseia-se no pri~ 

cípio de Harris de que as Kernels são independentes e com 

binam-se livremente. O artigo definido é resultado de uma 
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combinação de Kernels como uma "constante transformacional". 

O artigo definido anafórico ê, por sua vez, de­

rivado de NPs que contêm uma oração relativa restritiva,que 

contém o artigo indefinido antes do NP correferente ao NP 

em questão. 

Ex.: "The girl who smiled recagnized you", 

'A garota que sorriu reconheceu você'. 

deriva das Kernels: 

K1 - A girl recognized you. 

K2 - A girl smiled. 

A. Karmiloff - Smith (1979) na resenha sobre 

"Determinantes e Referência 11 que faz em sua tese, aponta 

alguns problemas no tratamento feito por Robbins, tais co -

mo: 

-palavras que pertencem a um conjunto unitário, como 11 1Ua 1
' 1 

dificilmente poderão ser derivadas de oração relativa restri 

ta ou de Kernels indefinidas subjacentes. t mais simples, se 

gundo ela, alegar conhecimento de mundo partilhando entre 

os intetlocutores. 

- no caso de uso do artigo definido para substantivar modifi 

cadores, como se recuperqria a oração relativa? 

Ex.: Os ricos prosperam. 

Tal abordagem abre um caso especial para o gené­

rico, uma vez que não é satisfatório derivar o uso genárico 

do indefinido. 

Baker (1966) uma outra autora a dupla menciona-

da conSidera, como Robbins, o artigo como um fenômeno super 

ficial. 

A abordagem entre essas autoras, entretanto di-

fere: 
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a) quanto ao modelo usado por cada uma: a in-

serçao é feita na base para Baker. 

b) a oraçao relativa para Baker tem a forma 

de oraçao existencial. 

c) o indefinido (quando é especifico) para 

Baker também se prigina de orações existenciais 

Baker monta sua hipótese a partir do uso esp~ 

cífico e inespecifico do artigo indefinida. 

a) ~s~ecifico: quando se tem um referente. 

Ex:: João pescou~ peixe. 

b) não-específico: quando não há referentes. 

Ex.: JoãO pediu~ garfo. 

Para ela o artigo indefinido especÍfico resul 

ta de uma oraçao existencial enquanto ~ue o inespecífico 

nao: 

(a') Existe um peixe que João pescou. 

(b') *Existe um garfo que João pediu. 

A proposta dela para o artigo definido é a de 

que este resulta de uma oração relativa que contenha o ar 

tigo indefinido especifico que, por·sua vez, deriva de 

uma oraçao existencial. 

Ex.: O livro que João quer esgotou. 

r=o ~ Existe um livro # que João quer o li 

vro # * livro esgotou~ 4 

Ambos autores tratam do uso anafórico do ar-

tigo definido - 11 sua presença antes de um nome ao qual 

pertence aponta para uma ocorrência prévia do mesmo nome" 

- (Robbins (1968:129) - em que a oração que contém a men­

ção prévia do nome é inserida no determinante. 
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Para a frase: 

The fish··. that John wants to catch. 

~o peixe que John quer pegar.' 

Baker propõe o seguinte marcador: 

NP 

~ 
det N 

fish 

~ 
there aux be fish ~ 

John want s 

~ 
John catch fish 

A oraçao mais encaixada teria o traço [ + def] 

em função da oração existencial que a domina. 5 

A abordagem que é feita por Robbins é critica 

da por Jackendoff (1971), para casos em que a ocorrência 

de anáfora apresenta mais de um antecedente. 

Ex.: Um homem viu uma criança, mas a criança 

não viu o homem. 

que derivaria de: 

Um homem viu uma criança, mas a criança 

que um homem viu, não viu o homem gue 

i 
. 6 v u urna cr1ança. 

Uma outra análise que liga o artigo definido 

a oraçoes relativas é a de Zeno Vendler (1967), muito em 
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bora ele a faça movido por questões diversas das vistas 

até agora. Esse autor está preocupado em caracterizar 

os 'termos' (tornados na acepção lógica, que os conside-

ra comoentidades lingüísticas) segundo sua "quantidade" 

universal ou particular, isto é 1 segundo sua extensão._ 

Vendler, em seu artigo "Singular Terrns 11 

(1967), está preocupado com os termos particulares e os 

define como sendo aqueles que se referem a um e apenas 

um indivíduo. 7 

As classes de palavras que constituem essas 

expressoes sao as dos nomes p.foprios, dos pronomes pes,... -, 

soais e a dos nomes comuns, desde que introduzidos por 

pronomes demonstrativos ou possessivos, ou por artigo 

definido. 

Com relação a termos particulares formados 

por artigo definido mais nomes comuns, que é q:que nos 

interessa, Vendler postula o seguinte: 

O artigo definido é produto de uma oração relativa. 

O artigo marca· a intenção do falante de eSgotar a 

classe determinada pela oração relativa restritiva. 8 

- O artigo definido é uma marca de que uma oração rela~ 

tiva restritiva foi omitida mas pode ser recuperada. 

Nesses casos teremos: 

- omissão do PRO relativo quando ele esti­

ver entre dois NPs (este caso não vale para o português, 

apenas para o inglês). 

Ex.: The house (which) I see is burning. 

'A casa (que) eu vejo está queimando.' 

omissão do PRO relativo mais cópula qua!! 

do est.iverem entre um NP e uma seqüência preposicion~ 
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dae (Nesse caso, esta regra parece optativa em português.) 

Ex.: Eu vejo a água (gue está) no copo. 

- O artigo definido é um mecanismo de ligação que torna o 

discurso continuo com relação a um nome determinado. 

Ex.: a) Eu tenho um cachorro e um gato. O ca 

chorro tem uma bola para brincar. Ge -

ralmenté o gato brinca com a bola tam 

bém. 

b) Eu tenho um cachorro e um gato. Um ca­

chorro tem a bola. 

enquanto ~ constitui um discurso continuo 

b não apresenta continuidade discursiva. 9 
' 

A hipótese principal de Vendler é de que sem~ 

pre o artigo definido indica uma oração relativa restriti 

va ligada ao nome que ele, artigo, intróduz. Essa oração 

pode estar omitida por questões da redundância de informa 

çao. 

Dentre os casos em que o artigo definido apa-

rece sem que a oraçao relativa possa ser recuperada num 

discurso anterior temos: 

- Uso Dêitico -

Ex.: O presidente está doente. 

cuja informação 'do nosso país' é omitida por ser desne~ 

cessária numa dada situação. 

- RecUrso Literário -

Ex.: O menino deixou a casa. 

Começar uma narração assim induz o leitor a 

penetrar no contexto literário criado pela narrativa.Cria 

um vínculo de familiaridade entre o leitor e a situação 
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que o texto cria. 

Uso Gemérico -

Ex.: O rato é um roedor. 

cuja recuperação da relativa seria: 

O ~nimal que é ur!J rato é um roedor. 

que foi omitida, e o artigo transferido para o segundo no­

me porque o primeiro ~ geral demais e indica apenas, como 

informação adicional, a espécie do segundo nome que pode 

ser facilmente recuperável. 

Há no entanto, segundo ele, nomes gerais de 

mais que nao podem ser compreendidos numa espécie sup~ 

rior. Nesses casos nao podemos utilizá-los com artigo defi 

nido genérico guardando a mesma significação que eles têm 

sem tal artigo. 

Ex.: Macacos nao usam ferramentas. 

nao pode ser parafraseada por: 

Macacos não usam a ferramenta. 

Para ele, assim como para nós, o artigo defini­

do genérico não é urna simples variante de outras formas ge­

nêricas,10 ou seja, não é indiferente usar uma forma gené-

rica por outra, mui tas vezes o gené-rico com o artigo defin;L 

do não pode ser parafraseado sem artigo ou mesmo com o 

indefinido. 

Ex.~ Existem dois tipos de felinos no Paraguai, 

o jaguar e ~ puma. 

Essa frase, segundo Vendler, nao pode ser sub~ 

tituída sem prejuízo de significação nem por ~nem por b. 

a) Existem dois tipos de felinos no Paraguai , 

jaguar e puma. 

b)* Existem dois tipos de felinos no Paraguai, 
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um jaguar e um puma. 

b não é possív~l em português enquanto que 

a causa certa estranheza para os falantes. 

Parece que o uso do artigo definido, mesmo 

genérico, nesse caso, é obrigatório pela 

relação e delimitação do nome classifica -

dor antecedente. 

Vendler trata ainda de uma outra forma de in­

troduzir ou de constituir, termos particulares que é fei­

ta a partir da extração existencial. 

Ex.: Há muito tempo existia um rei que tinha 

sete filhas. O rei ••• 

Para ele a extração existencial é importante 

por constitMir-se num critério para caracterizar ocorrên -

cias identificadoras. 

Assim para frases como: 

Eu vi uma casa. A casa ••• 

Os cachorros encontraram um osso. O osso .•. 

podemos ter as seguintes paráfrases: 

Existe uma casa que eu vi. 

Existe um osso que os cachorros encontraram. 

enquanto que para sentenças não identificadoras como: 

não 

como 

podemos 

O gato ê um animal. 

Ele é um vendedor. 

ter: 

Existe um animal que é o 

Existe um vendedor que e 

paráfrases. 

gato. 

ele. 

Para o autor em questão,não é a sentença que 

contém a seqüência do artigo definido + N que acarreta a 
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asserçao existencial, mas sim uma outra sentença cuja 

ocorrência é condição sine qua non para a existência 

de seqüência artigo definido + N de caráter 

rencial. 

refe 

Com relação a esse ponto, ele diz que se 

pode objetar que a sentença identificadora pode não 

ocorrer, em muitos ela é apenas assumida ou pressupos­

ta. A sua supressão deve-se a um recurso de economia 

"nós não devemos nos preocupar em afirmar o Óbvio". A 

elocução depende daquilo que o falante supõe explícito 

{Óbvio) para o destinatário e isto não é relevante filo 

soficamente 

Parece-nos que a condição Vendler que re 

ge a supressão da oração relativa, em casos de afir-

mação do óbvio, é determinada por um dos princípios con 

vencionais estabelecidos por Grice (1967) 1 a saber o 

da quantidade. 

Dentre os princípios conversacionais de 

Grice temos o principio básico da cooperação que ,com 

preende outros que são: 

1 - Quantidade: nao diga nada além do que 

interessa (nem mais, nem menos). 

2 - Qualidade: não diga nada que nao seja 

verdadeiro o 

3 - Relevância: seja relevante, diga só a 

que interessa. 

4 - Clareza: seja claro, intelig1vel. 

Considerando, portanto, a abordagem de Ven 

dler para o caso especifico de não-ocorrência da oração 

identificadora, baseada num recurso de economia adotado 
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pelo falante, tal recurso parece estar apoiado no princ! 

pio de quantidade, e talvez no de relevância. 

RetomandO, há ainda casos em que, embora para 

uma seqüência definida possa ser recuperada uma descri 

çao indefinida prévia, o interlocutor recusa-se a aceitar, 

não a asserção que contém a definida, mas a oração assumi 

da pelo locutor ao assertar a frase. 

Exemplo: 

locutor (A) O urso que eu matei ontem mor-

reu. 

interlocutor (B) - Mas você nao matou nenhum 

ursa. 

AÍ o que ocorre é que o interlocutor recusa 

não a frase de (A) mas sim a pressuposição que (A) faz 

-ao emitir a frase acima, que e: 

PP. de A - Eu matei um urso. 

Nesse caso, instaura-se, segundo Ducrot (1977), 

um discurso polêmico, ou seja, o interlocutor nega-se .a 

seguir a orientação discursiva imprimida pelo locutor,ao 

rejeitar a pressuposição que a sua asserção contém. 

Nessas situações o que está sendo questiona­

do não ê a veracidade ou falsidade da asserção do locutor, 

i.e., o que é posto, mas sim a pressupoSição que o falan­

te faz ao emitir tal asserção, portanto não se recusa a 

asserção existencial ou a asserção definida, mas a press~ 

posição da frase assertada pélo falante. 

2.2.3. -Urna proposta semântico-gerativa 

A terceira linha de análise apresentada por 
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M. Kato (1974), ela a adota em sua tese de doutorado p~ 

ra tratar a questão do artigo definido 1 que é a linha da 

semântica gerativa e do modelo concebido por McCawley 

(1970). 

A razao desta escolha, segundo ela própria, e 

que tal modelo "permite não só representar o escopo da 

asserçao, como também o foco e pressuposição da ora 

ção"~ll 

Nesse modelo a EP que deve conter a represen­

tação semântica de um enunciado é formada de proposiçÕes e 

FNs, sendo que as proposiçÕes não contêm FNs, apenas índi 

ces ; a FN é um pressuposto, isto é, pertence ao univer­

so do discurso, e as proposições contêm o foco ou a infor 

maçao que se quer dar. 

Mary Kato baseia também sua escolha deste mo 

dele, na análise feita por K. e Kiparsky (1970), em que 

a pressuposição desempenha um papel importante para a ca 

racterização de verbos factivos e não-factivos devendo 

vir portanto marcada na EP. 

A autora, considerando as seguintes frases 

discutidas por B. Hall Parte.e: 

ressalta que 

(a) Three rules on this page are both explicit 

and easy. to read. 

'Três regras nesta página sao tanto explí-

citas quanto fáceis de ler.' 

(b) Tge three rules on this page are both 

explicit and easy to read. 

'As três regras nesta página sao tanto ex-

plicitas quanto fáceis de ler. 

a diferença entre elas está na pressuposição 
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de que em (a) temos mais de três regras na página, enquan­

to que em (b) o número total de regras da página é três. 

A partir daí , Mary Kato passa a defender a 

hipótese de que o artigo definido tem "o valor de um quan­

tificador, cujo escopo são todos os elementos de um conjun­

to referencial:" (Kato, 1974:154) 

Ela chega às seguintes conclusões com relação 

ao uso do artigo definido em Português: 

11 (1) A presença do artigo definido é obrigató­

ria quando o conjunto referencial é unitário. 

- O sol irradia calor. 

(2) Quando o conjunto não é unitário e inclui­

mo.s na asserçao sobre ele a totalidade de seus elementos , 

o sustantivo que denomina esse conjunto recebe o artigo e 

o morfema plural 

- Os planetas gravitam em torno do s0l. 

{3) Quando o número de elementos desse conjun­

to é conhecido, o artigo definido pode vir seguido do nu 

meral a eles correspondente: 

- Os nove planetas gravitam em torno do sol. 

(4) O substantivo pode vir acompanhado de um 

adjunto ou modificador e, nesse caso, o conjunto definido 

pelo substantivo é restringido a um subconjunto delimitado 

por esse -adjunto. O traço semântico que atribui ao conju!! 

to, a natureza unitária ou não, seria colocado na FN e não 

no substantivo. 

Ex.: (a} rainha (conjunto ilim·itado ou oe) 

(b) rainha da Inglaterra (conjunto limita 



47. 

do maior que 1) 

(c) rainha atual da Inglaterra {conjun­

to unitário) 

(5} Nos itens anteriores, examinamos apenas c~ 

sos onde a natureza do conjunto era dada por informações 

extra-lingüisticas. Ela pode, porém, vir expressa no dis -

curso, ou até no âmbito da própria oração. 

,(5) (a) Conheci ~ lingüista em Londres. o 

!ingt!ista é famoso por suas opiniões. 11 (M. Kato, 1974: 

110). 

A representação de frases com diferentes ocor­

rências de artigo, fica, na proposta de Mary Kato, da se-

guinte maneira: 

(A) o cachorro mordeu o gato. 

(B) Um cachorro mordeu o gato. 

(A') S 

prop 

T' 
FN:x 2 

x
1 

mordeu x2 cachorro gato 

prop 2 

gato x 1 é um cachorro 
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~ara frases com diferentes pressuposições, que 

como vimos anteriormente, para a autora segundo o modelo 

adotado, são representadas aqui pelas FNs, tais como as 

frases que se seguem, ela propoe as EPs abaixo: 

(C) Procuro o homem que toca flauta. 

(D} Procuro um homem que toca flauta. 

(E) Procuro um homem que toque flauta. 

Em c o elocutor pressupõe a proposição C' como 

verdadeiia, e que o interlocutor é capaz de idenficar C'. 

c• - Existe um e apenas um homem que toca flau 

ta, 

em D o elocutor pressupoe verdadeira a proposição 0 1
• 

D' - Existe pelo menos um (o interlocutor P2 

detâ conhecer outros) que toca flauta; 

e em E o interlocutor não sabe se a prpposição D' é verda 

deira ou falsa. 12 

Essas interpretações sao representadas, respe.e_ 

tivamente, por: 

(C 1 1) 

s 

~ 
homem que toca flauta 

LJop 
procuro x1 

(DI t ) 
s 

pr 1 

L procuro x
1 
~ x1 e um homem que toca flauta 
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(E'') s 

então pmop 2 

' x e um homem que toca flauta procuro x 

Ainda para uma sentença como (F), que possui 

uma ocorrência definida que pode ser lida como referen 

cial ou atributiva, podemos ter as seguintes EPs: 

(F) O assassino de Smith ê um louco. 

(F 1
) com índice referencial. 

s 

~. 

L~ 
x 1é um louco assassino de Smith 

(F'') sem índice referencial. 

se 

X 

x é louco 

Apresentamos aqui um resumo das generalizações 

a que Kato Chega a respeito de orações, suas pressuposi 
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çoes e regras transforrnacionaís para a geraçao dos artigos: 

1 - Em toda oração, podemos ter ou foco e pre~ 

suposição ou apenas foco. Teremos apenas foco se todo o 

contéudo dessa oração for informação para o interlocutor, 

e teremos foco e PP (pressuposição) se parte da oraÇão nao 

contiver informação, isto é, for um pressuposto. 

2 - As press~posições virão sempre em forma de 

frase nominal, que será um Índice ou uma proposição. Se 

for uma proposição, ela será obrigatoriamente nominalizada 

e como resultado dessa nominalização, a FN resultante te 

rã um indice. 

3 - A análise estrutural desses marcadores com 

proposições e índices conduzirá a transformações que ger~ 

rao, na estrutura superficial, o artigo definido ou indefi 

nido no português e inglês e JJ., numeral ou .indefinido no 

japonês. 

são as seguintes as regras transformacionais 

que geram esses artigos; 

(A) Regras T's que geram artigos definidos: 

the - inglês 

o/a/os/as - português 

f! - japonês 

~ (def x
1

x
2 

•.• xn)FN FV 

(III) x
1

x
2 

.•• x.,..FV) prop (x1x 2 .•• x_.))FN=i 

~ (def X l ~x 2 ••• X,.,) FV 
FN 

(def X) FN 
FV 



(.B) Regra transfonnacional que gera numeral + 

definido: 

=:;>{numeral + de + 

~(numeral x
1

) FN 

(C) Regras transformacionais que geram artigo 

indefinido: 

é (indef) N 

(VI) (xl FV) prop (Xl é N) prop > 

(indef x
1

) FN é FV 
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(VII) Se {x
1 

é N
1

) prop então (x
1 

é N
2

) prop=;;> 

==!> Qindef) N~ FN é N2 

(M.Kato 1974:169) 

A autora postula a mesma base para as três lín 

guas e irá apresentar as diferenças no 9utput da regra 

transformacional ,são, as seguintes as diferenças: 

a) definido: the - inglês 

o/a/os/as - português 

f1 - japonês 

b) No português o indefinido e o numaral '1' 

(um) têm a mesma forma, no inglês, têm for 

mas diferentes a e one, este último em po 

sição átona passa a a; no jap~nês as fqr -

mas são diferentes iti e aru e ãs vezes 

sao usadas umas pelas outras. 

c) na regra (III), no inglês temos apenas a 
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'forma do singular. 

d) nas regras (V) e (VII), o indefinido no 

inglês não e opcional e no japonês é o ~ 

que aparece. 

Mary Kato opta pela abordagem.acima apresent~ 

da e objeta que o tratamento gerativista que pretende uma 

gramática que busca dar um caráter universal à base 1 nao 

poderia postular o artigo como uma categoria, visto que 

em muitas línguas tal elemento é inexistente. 

2.2.4. -Algumas discussões sobre as propostas apresenta-

das. 

Fauconnier (1974) para tratar a questão da .. 

conferência no que diz respeito à pronomina~ização discu 

te problemas ligados à anáfora e aos modelos utilizados 

para o seu tratamento. 

Esse autor apresenta dois problemas fundamen-
• 

tais para a representação dos pronomes da Estrutura Supe~ 

ficial (ES), tal como é concebido na hipótese de McCawley 

(1970), isto é, como variáveis referenciais na Estrutura 

Profunda (EP). 

Os elementos que correspondem, na língua, às 

variáveis ligadas da lógica, ao contrário da lÓgica, p~ 

dem ter um valor referencial próprio como nos casos de 

- 13 ocorrencia de pronomes em contextos opacos. 

Os contextos opacos geralmente ocorrem em o-

raçoes que seguem verbos que designam "atitude proposicio 

nal" (Quine (1960)), tais corno, "acreditar" 1 "esperar" 

(;:::: ansiar) 1 '
1preter1der 11 

1 etc. 
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Consideremos a frase: 

(2.1.) o homem que ama sua esposa beijou-a 

em que, para Karttunen (1969), a reflexividade de sua esta 

belece opacidade da construção o homem que ama sua esgosa, 

uma Vez que sua esposa não pode ser substituído por um no 

me correferente como Maria, como por exemplo em: 

(2.2.) O homem que ama Maria beijou-a. 

na medida em que para essa segunda frase podemos ter dois 

referentes (ou mais} que preencham o requisito que ama Ma­

ria, numa dada situação. 

Fauconnier (1974) retoma a argumentação desen 

volvida por Karttunen e critica a proposta de uma análise 

da pronomínalização como a feita por McCawley. Ele aprese~ 

ta, como já mencionamos, dois problemas fundamentais que 

são, o da correferência cruzada e o da correferência auto-

encaixada, paradoxo de Bach & Peters e de Bouton respecti-

vamente. 

O primeiro paradoxo apresentado por Fauconnier 

é o de Bach e Peters que inviabiliza a hipótese de que 

"a transformação de p.t:~onominalização opera sobre dois sin 

tagmas nominais estruturalmente idênticos e correferenciais~ 

(Fauconnier 1974:46) 

Vejamos: 

(2.3.) [o homem que [aJ i procur~j terá [a 

vida que ~le] j desej~i. 
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(2.3') s 

/ 
----~~[!jBJ ;-s 

9 V NP 

/\ 
I, 1\ 

tera a vida deseja 

NP S ele 

/\ 1\ 
-o .hooem que VP 

1\ 
jNPij V 

I~. 
a procura 

O problema com essa estrutura é que o sinta~ 

ma nominal NPi (• a vida que ele deseja) contêm um pron~ 

me ele, correferencial a um segundo sintagma nominal 

NPj (=o homem gue a procura), que por sua vez contém um 

pronome ~, correferencial ao primeiro sintagma nominal 

NPL 

Haverá então a necessidade de se complicar a 

estrutura, sem contudo modificar o problema uma vez que 

os SNs plenos conterão novamente os pronomes ele e a. 



55. 

(2.3'') 

s 

~l? 

V /"iPi- 8 ~ 
I vr 

NP 

/\ 
deseja 

VP 

NP 
['...._ 
a vida 

que 
/ que 

o homem 

procura it1 
procura 

a vida 

s 

q!e0;j\ \P _;v I 

a 

deseja 

ele 

A hipótese aventada acima, sobre a pronomina­

lização, conduz, segundo Bach & Peters, a uma estrutura 

subjacente infinita, na medida em que a cada ocorrência 

pronominal deve haver uma oração encaixada. que a explicite. 

O segundo paradoxo que Fauconnier apresenta em 

seu trabalho é o da correfer~ncia auto-encaixada (parad2 

xo de Bouton), que se ·constitui da seguinte maneira: 

o le 

Para uma frase como: 

(2.4.) Jean embrasse les filles que le lui 

demandent. 

' 'Jean abraça as meninas que lhe pedem. 

pode substituir urna proposição idêntica ã outra, ou 
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seja, o le pronominaliza uma p~0posição. 

Agora vejamos outra frase: 

(2.5.) Gertude pense que ~suis fou et moi, 

je sais que je suis fou. 

'Gertrudes pensa que ~ou bobo, e 

eu, eu sei que eu sou bobo. 

( 2. 5 1
) Gertude pense que j e suis f ou; ,et moi, _ _, 

je le sais. 

',Gertrudes pensa que eu sou bobo, e 

eu, eu o sei. 

Paralelamente a esse par podemos ter para a 

frase número (,2.4.) acima, a equivalente: 

(2.4'.) Jean embrasse les filles qui lui de-

mandent qui'il les embrasse. 

'Jean abraça as meninas que lhe pe-

dem que ele as abrace'. 

-lui e il nao apresentam problemas para a pronominaliza -

çao, e~quanto que elles irá desencadear o paradoxo de 

Bacti & Peters visto anteriormente: 

- les filles qui demandent à Jean que Jean 

ernbrasse elles. 

- les filles qui demandent à Jean que Jean 

embrasse les filles qui demandent à Jean 

que Jean embrasse elles 

• Mas ainda temos outro problema a1. 

Parece que o le de (2.4.) substitui a propo­

sição contida em: 

(2.4. '') Jean embrasse les filles qui deman-

dent à Jean que Jean ernbrasse elles-
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Contrariamente ao par (2.5.) (2.5'.), essa 

proposição P de (2.4'') =que Jean embrasse elles, não 

ê idêntica à uma proposição precedente do mesmo discur 

so. (2.4.). 

Porém, se se considera, segundo a correfe-

rência observada: 

elles = les filles que dernandent a Jean 

que Jean embrasse elles = Xi 

vemos que (2.4''.) é: Jean embrasse Xi 

e a forma P encaixada em {2.4 fica: (que) Jean 

embrasse X i. 

P portanto é idêntica ã estrutura total 

que a contêm, se se observa a condição de considerar 

os SNs correferenciais como idênticos (= Xi), torna-se 

impossível derivar o pronome elles a partir do sintagma 

nominal pleno. ~ essa identidade que permite a P ser 

substituído por le. 

Teremos então a seguinte estrutura . subj~ 

cente! 

(2.6.) 

*OBS. : A estrutura ( 2. 6. ) encontra-se na página a seguir. 
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(2.6.) 

NPi v 
I NPj 

ernbrasse 

Jean ld:es 
qu 

a Jean 

NPi 

I 
VP 

Jean r 
embrasse 

NPj 

? 

s 2 por sua vez é pronominalizado pela operaçao 

que substitui le por uma proposição idêntica ã s 0 , isto 

-e, 

NPi /v 
I v 

Jean 

embrlsse 
NPj 

6 

De fato s0 contém s 2 , assim s 2 é idêntica a 

uma frase maior que a contém, teremos então, no caso da 

estrutura (2.6.) acima, dois tipos de pronominalização en 
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caixada: 

- uma entr·e NPs que estabelecem relação entre 

pronome/antecedente, entre duas ocorrências de NPj. em 
. ' 

que uma contém a outra 

- a eegunda entre as frases s 0 e s 2 pronomina 

lizadas por identidade com s0 , em que novamente s
0 

contém 

A frase (2.4.) portanto é resultado de dois 

tipos de pronominalização, em que o antecedente contém o 

elemento a ser pronominalizado, e isso também irá condu 

zir a estruturas subjacentes infinitas. 

Fauconnier ainda apresenta uma análise de 

Karttunem em que retoma frases que apresentam correferência 

cruzada ou auto-encaixada e descrições definidas. 

Observemos as frases: 

(2.7.) O piloto que o visava atingiu o Mig que 

o perseguia. 

(2.8.) O piloto que visava o Mig que o perse-

guia o atingiu 

(2.9.) o Mig que perseguia o piloto que o pi-

loto que o visava foi atingido por ele. 

O sistema de McCawley deriva as três frases a-

cima como sinônimas a partir da mesma estrutura subjacente. 

X = p 
1 

visava 

(2.10.) s 

X =NP 2 

o Mig que 

perseguia X 1 

prop 

Xl atihgiu X 
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(2.8.) e (2.94}, contudo, apresentam constru-

ções opacas e não são utilizáveis no mesmo contexto. 

Karttunen (apud Fauconnier (1974:pág. 89/103)) fornece a1 

gumas situações que permitem distinguir os empregos. 

Exemplo: 

Situação (ll) 

persegue visa 

1 

2 

3 

Migs pilotos Migs 

Nesse contexto, so um piloto, B, visa um Mig 

que o persegue, o Mig 3. 

A frase (2.8.) na situação (11) exprime o 

evento ( 2 .1'2. ) : 

(2.12.) "O piloto B atingiu o Mig 3." 

Consideremos a frase (2.9.) na situação {11 }; 

que contém a descrição abaixo: 

(2.13.) "O Mig que perseguia o piloto que o 

. " v1sava ••• 

O Mig que persegue o piloto que o visava é, o 

3, mas (2.13.) contém outra pressuposição, segundo 

Karttunen, em "o piloto que o visava", a saber, que só 

um piloto visava o Mig em questão. Nesse caso o Mig 3 

não satisfaz tal pressuposição porque os três pilotoS o 

visam. 

Na situação (11) a descrição ( 2.13.) nao i-
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dentifica corretamente nenhum. Mig, e a frase (2.9.) nao 

é utilizável. 

Karttunen prossegue em sua argumentação p~ 

ra mostrar que a (2.7.} é ora interpretãvel como (2.8.)1. 

ora como (2.9.};e,·que-, ,-(2.8.) e {2.9.) não são sinônimos. 

Ele discorda da proposta de McCawley, que não representa 

tal distinção e considera a mesma estrutura subjacente 

para as três. 

Essa argumentação acima apresentada refuta a 

proposta de análise do artigo feita por Mary Kato que u­

tiliza tal modelo para engendrar o artigo definido sinta­

ticamente. 

A autora propoe gerar o artigo definido, como 

já--Vimos, mediante regras transfonnacionais que se apli­

cam a marcadores que contém proposições e Índices, tal co 

mo concebeu McCawley. 

Esse modelo como acabamos de ver foi firmernen 

re refutado por Karttunen e Fauconnier para dar conta de 

questões que envolvam anáfora, pronomilízações ou descri­

çoes definidas. 

Vimos ainda, num breve comentário, que o tra 

tamento proposto por Robbins de redução de oração relati-

v a para gerar artigo definido, conduziria também ao 

paradoxo de correfcirência cruzada exposto neste item. 

Passaremos agora ao terceiro item proposto no 

inicio deste capltulo que versa sobre os tratamentos dêi­

ticos dispensados ao artigo definido. 
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2.3. Abordagens Dêiticas 

2.3.1. O que ê a 'Dêixis'? 

Muitos autores, entre lingüistas e filÓsofos, 

se ocupam do fenômeno da dêixis. Dentre eles, Michel 

Lahud (1979), em sua dissertação de mestrado, tentou bus 
. 

car a resposta para a questão apontada no início deste tô 

pico. 

Seu trabalho ê constituido de uma primeira 

parte em que o autor trata de questões epistemológicas so 

bre qual linha teórica adotar e quais suas implicações ' 
ressaltando que a escolha do objeto de investigação está 

intimamente ligada ã escolha de uma teoria da linguagem. 

Ele adverte que adota a linha da filosofia da linguagem e, 

ainda, que irá tratar da noção da dêixis e não do fenôrne-

no dêitico, e portanto de sua natureza e nao de seu uso. 

As principais questões que Lahud se coloca a 

esse repeito são problemas ligados a diferentes uso do 

termo em questão e ainda quais as relações entre os dife­

rentes tratamentos sobre a dêixis •. 

"O que permite englobar sob uma 
mesma noção tanto "a simples de­
signação à qual não corresponde 
nenhuma significação ligada. às 
propriedades do objeto~ 1 quanto"a 
inserção na língua das condições 
de fala 11 ? Existe, na verdade, um 
terreno comum de fundo a partir 

'do qual esses diferentes "pontos 
de vista" apareceriam apenas co 
mo variações de superficie'?" 

(Lahud,l979: 41) 

Baseado nos diferentes usos do termo 'dêixis' 
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e numa variedade de termos usados para caracteriZá-la, M. 

Lahud, identifica a noçao da dêlxis com pelo menos três 

maneiras diferentes de encarar a linguagem, ou se quiser­

mos, com três teorias da linguagem . A segunda parte de 

seu trabalho irá tratar dessas abordagens: 

- a relação da dêixis com a referência: 

- a relação da dêixis com a os tensão - como 

mecanismo de aquisição da linguagem, e 

a relação da dêixis com a enunciação. 

No capitulo em que trata dos dêiticos e da 

função referencial da linguagem, o autor estabelece um 

paralelo entre o tratamento dado por lógicos e lingtilstas 

a respeito da significação dos signos e de sua referên -

cia. Para os lógicos a significação tem uma relação es 

treita com a referência do signo, enquanto que para os 

lingülstas, a partir de Saussure, o significado é alheio 

à referência; o sentido Saussuriano é uma noçao exclusi­

vamente uopositiva, relativa e negativa", isto é, defi-

ni-se semiologicamente dentro do sistema lingüístico. 

O que interessa ao lógico, como bem ressalta 

Lahud , ê a proposição e sua relação com o verdadeiro. 

Para Frege a proposição exprime um sentido 

completo e esse sentido é o pensamento. ~ comum, entre­

tanto, o fato de que o simples enunciado verbal não bas 

te à expressão do pensamento. Isto acontece quando apa-

recem dêiticos no nosso enunciado. 

Nesse caso as circunstâncias discursivas sao 

necessárias para que haja a identificação adequada d~ um 

elemento particular e para que seja atribuído sentido -a 

expressão em que ele se insere. Um enunciado desse tipo 
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permite a identidicação exata do particular denotado nas 

condições reais do diálogo cotidiano, mas é inadequado co 

mo suporte lingülstico do formulário e do pensamento pu 

ro, uma vez que nao pode ser submetido à questão do verda 

deiro e do falso. 

que: 

Ainda segundo o ponto de vista Fregeano temos 

" o objeto denotado pelos dêi 
ticos deve ser um objeto "dado " 
em relação às circunstâncias e 
é, pois, a indicação precisa des-
sas relaçOes que constitui o 
sentido desses termos." 
-· (Lahud, 1979: 68) 

Michel Lahud nos chama a atenção ai para a 

analogia com o tratamento dado aos dêiticos por Alston , 

que trata dos indexical words corno palavras que, apesar 

de terem uma significação constante, mudam de referência 

conforme as mudanças nas condições de sua elocução. 

Esse tipo de abordagem se aproxima, ainda 

da teo.tia clássicas dos pronomes como substitutos dos no -

mes. 

Deve-se levar em conta aqui, como nos mostra 

Lahud, que os dêiticos são concebidos a partir de um es 

quema semiótico ternário, esquema esse ~ que a distin -

çao significação/referência desempenha um papel importan 

te. Por outro lado,depois de Saussure, vimos que nenhum 

lugar ê reservado a essa oposição na teoria do signo. 

Ainda, a respeito da teoria de que os pronomes são ape -

nas substitutos dos nomes, que apenas diferem quanto aos 

"modos de apresentação" do mesmo objeto, Donzé já apont~ 

ra, a propósito da Gramática Geral e Bacional de Port-

Royal, para o caráter propriamente dêitico (ou puramente 
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significativo} de alguns pronomes, em oposição ao papel 

substitutivo de outros. 

Port-Royal reconheceu uma significação espe­

cífica do demonstrativo neutro e Lahud sugere .que se po~ 

sa estender também a lista de "pronomes verdadeiros" e 

nao substitutos às pessoas segundo a análise relacional 

dos pronomes pessoais apresentada por Benveniste. 14 

O sentido dos dêiticos é dado na e pela lín­

gua e o seu referente é um lugar vazio que pode ser preen 

preenchido pelos particulares que satisfaçam essa rela -

çao nas condições reais de sua elocução. 

Esse tipo de caracterização dos dêiticos 1 c~ 

mo palavras com signi~icação constante e referência va~ 

riável; considera que há remissão às circunstâncias 

quando temos expressões que contenham dêiticos ou expre~ 

sões definidas, e está ligada ao ponto de vista lógico­

filosófico da relação da linguagem com o mundo das coi -

sas. 

Um outro ponto de vista a respeito da dêixis,, 

o segundo apresentado por Lahud, é o que a definine co 

mo sinônimo de ostensão, de definição ostensiva. 

Molino define dêixis enquanto ostensão como 

"simples designação à q;gal não corresponde nenhuma sign!. 

ficação ligada às propriedades do objeto 11
4 (Lahud, 1979: 

85) • 

Essa definição para Lahud apenas caracteriza 

um processo sem nada afirmar sobre as propriedades intrí~ 

secas dos signos que podem ser objeto de tal processo. 

Existe aqui urna diferença que cumpre ressal­

tar, que e a da dêixis enquanto caracterização interna de 
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alguns signos que formam uma classe particular e a dêixis 

enquanto processo que se aplica de fora aos signos, uma 

propriedade dêitica ostensiva. 

Lahud coloca de lado esta última acepçao por 

entender que o que interessa é encontrar "um recorte lin 

güístico particular, variável, porém bastante caracte -

ristico 11
• (Lahud, 1979:87) 

A classe dos dêiticos pode-se equivaler a 

classe dos shifters de Jespersen. Este autor situa-se 

num quadro diferente daqueles semantiaistas para quem a 

distinção sentido/referente é necessária, em que os dêiti 

cos aparecem como uma classe lógico-lingaistica parti c~ 

lar dos termos referenciais da linguagem. 

Os shifters se inserem no tratamento de 

Jespersen num capítulo reservado à aquisição da significa 

ção das palavras. 

Segundo Jespersen: 

"Uma classe de palavras que apre 
senta grande dificuldade para aS 
crianças e aquela cujo sentido 
muda conforme a situação, assim 
a criança as ouve aplicadas a 
uma coisa,e a outra ... Tais pa 
lavras podem ser chamadas -
shifters" 

(Lahud, 19 79: 87) 

Logicamente falando, a significação de um ter 

mo ê anterior à sua referência, psicologicamente contudo, 

pode-se colocar a questão de como essa significação foi a­

preendida. E ê ai que a questão da ostensão aparece. Te 

mos uma primeira hipótese que é a de que as ~efiniçõe& se 

rnânticas são definições circulares do tipo dicionário; e 

uma segunda que é a de que a significação é apreendida 

por denominação. Esta segunda hipótese pretende romper 
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com o circulo vicioso que a primeira acarreta. Postula a 

exis·tência de alguns conteúdos semânticos primitivos, que 

não foram adquiridos por sinonlmia e sim. incorporados por 

meio de definições ostensivas, por dêixis (nesse modo paE_ 

ticular de considerá-la). 

Um problema que surge para a hipi.tese de nu 

mero dois ê a de que a definição ostensiva só é adequada 

aos nomes próprios (scqüàncias fônicàs associadas em 

12errnanência a um indivíduo dado da realidade) • 

Por outro lado, ao considerarmos a dêixis co 

mo um fenômeno que delimita uma classe especifica de ter 

mos com um comportamento particular, iremos observar que 

eles funcionam, pelo menos para Jespersen, como "anti-no-

mes-próprios-psicológicos", cuja "var.iabilidatle semânti-

ca" corrcspond.e ao seu caráter refratário à tiêixis, no 

sentido aqui caracterizado como 11 definição ostensiva". 

Lahud nesse capitulo chama a nossa atenção p~ 

ra o fato de que o enfoque de Jespersen apresenta a no 

çao de dêixis a partir de um ponto de vista-psicológico, 

elaborado num quadro lógico-semântico bem diferente da 

proposta anterior. 

Temos ainda um terceiro ponto de vista, como 

caracteriza o autor, de enfoque da dêixis e. da teoria da 

linguagem correspondente, - está ligado - lin que e o que a 

gu!Stica da enunciação, e que começa a se configurar a 

partir de numerosas pesquisas, independetes. entre si, 

e que convergem para diferentes aspectos da enunciação. 

O autor aponta como um doS trabalhos respon­

sáveis por essa nova orientação de abordagem do fenômeno 

lingüístico, o de Austin sobre os performativos, isto' e, 
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verbos que se opoem aos chamados constativos. Estes afir·-

roam ou descrevem uma ação, ao passo que naqueles a sua 

enunciação 11 Corresponde ã realização de um ato de língua-

gell\ (speech act}", isto é, àqueles para os quais o "dizer" 

do sujeito equivale a "fazer". 

Essa diferenciação de Austin conduziu a uma ou 

tra que é a da classificação dos atos de linguagem em 

locucionais, ilocucionais e perlocucionais. 

O que importa reter aqui, segundo r.f. Lahud, é 

a distinção entre os atos locucionais e ilocucionais. Para 

Austin o ato locucional constitui aquele que engloba a 

simples produção de fonemas {phonetic act), a produção e 

a combinação sintagmática dos morfemas segundo as regras 

sintáticas da lingua (phatic act),e a produção semântica 

que resulta do emprego desses morfernas num sentido e com 

uma referência determinada (thetic act) • 

O ato ilocucional não corresponde ao ato de 

dizer algo, mas aquele que se efetua ao dizer algo, e 

através do qual se determina em que sentido deve ser com 

preendido o próprio ato ilocucional (promessa, afirmação , 

ordem, interrogação, etc). 

o ato i~ocucional marca a adesão do sujeito 

que fala, à maneira como deve Ser entendido aquilo que se 

diz, o ato ilocucional portanto determina, segundo o au-

ter, "o que Austin chama de "valor 11 do enunciado em opos!_ 

ção à sua significação propriamente locucional;esta corres 

. ... ... . fil- f 11 15 
pendendo ao "sent~do" e a referenc~a dos oso os • 

nustin levanta questões sobre elementos cujo 

traço semântico essencial é fixar o efeito de seu próprio 

emprego sobre a situação do discurso. 
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Um outro trabalho que H. Lahud aborda nesse 

capítulo é o de Denveniste que é anterior ao de Austin 

e que também contribuiu sensivelmente para a configu"':' 

raçao de uma lingüística da enunciação. 

Benveniste trata das marcas da subjetivi­

dade na linguagem através dos chamados. 11 Verbos de fa-

la", dos "delocutivos" e através de uma análise da na 

tureza dos pronomes pessoais. r: esta Última que irá 

desempcnhur um papel importante na sua caracterização 

de dêixis. 

Benveniste irá distinguir as Uuas primeiras 

pessoas eu/tu da terceira, que ele irá chamar de nao­

pessoa através de correlação de pessoalidade, uma vez 

que esta é uma marca que as duas promeiras pessoas a­

presentam e a terceira não. Em seguida irá opor a pri 

meira à segunda através da correlação de sujetividade , 

na medida em que o 11 tu" é a pessoa não-subjetiva que 

se define a partir do "eu". 

Essa análise que Benvenistc faz Uos pr~ 

nomes pessoais quebra a uniformidade com que as gramáti 

cas apresentam tal categoria. 

Enquanto o "ele", a terceira pessoa, é 

de fato a não-pessoa, e pode remeter a qualquer coisa , 

exceto à própria instância do discurso; "eu 11 e 11 tu" só 

se aplicam a uma realidade do, discurso, pois a 

"pessoa 11 só é 11 pessoa" enquanto e durante o instante 

em que "eu" "fala 11
, diz Benveniste. 

"Dizendo "eu" ou "tu" o lo ' . -cutor arvora-se em SUJeito 
único, unicidade conferida 
justamente pelos atos aos 
quais esses signos se víncu 
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lam, isto é, pelos "atos dis­
cretos e sempre únicos pelos 
quais a lingua é atualizada 
em fala pelo locutor." 

(Lahud, 1979: 109 ). 

t essa distinção pessoa/não-pessoa que , 

segundo Lahud, retira "eu-tun da categoria tradicional 

dos pessoais que inseri-los numa classe mais ampla a 

que se aplica a mesma caracterização a saber a referên -

cia constante e necessária à",E.resente" instância do dis 

curso. 

Benveniste irá caracterizar então como indi 

cadores de subjetividade: os demonstrativos, advérbios e 

locuções adverbiais espaço-temporais que tomem co~o pr~ 

sente instância do discurso "eu", modaliU.ade, etc. 

Essa análise das pessoas verbais conduz a 

uma classificação da relação dêixis/anáfora em 

Benveniste. Os dêiticos são definidos como signos que re 

lacionam o enunciado à enunciação, ao passo que os anaf§ 

ricos remetem uma relação representativa a outro segmen-

to da mesma seqüência. O que se estabelece a partir Ual 

então, não é uma diferença apenas de grau-como no caso 

da abordagem referencial: referência mediada/anáfora ,r~ 

ferência direta/dêixis - mas uma diferença quanto à na 

tureza semântica dos dois fenômenos. 

Nessa concepção "enunciatória" a referência 

não desempenha nenhum papel para caracterizar os indica-

dores de subjetividade, como os denomina Benveniste, co~ 

sidcrando-se que essa abordagem baseia-se. numa linha 

epistemolÓgica que interditou a dimensão referencial dos 

signos a partir de Saussure. 

De um ponto de vista ternário do signo, como 
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era o caso da nbordagem referencial, par;samos a um trata­

mento binário no <JUal o referel'\te não aparece. Essa con 

cepção irá ligar o enunciado ao sujeito da enunciação e 

-nao ao referente como as abordagens anteriores. 

Acreditamos que a seguinte consideração de 

Benveniste, feita por Lahud, resume bem a terceira con 

cepção de dêixis, isto é, a de que "os dôiticos não suo 

signos que "descrevem" por si próprios uma relação en 

tre o enunciado e a enunciação, mas elementos cuja função 

é permitir ao sujeito que os enuncia, e no momento em que 

os enuncia, de instaurar essa relação, de vincular seu 

enunciado ao próprio "dizcr 11
• (Lahud, 1979: 114). Esse fa 

to se dá nao como uma relação entre o enunciado e a 

enunciação, nem entre o enunciado e o sujeito da enuncia-

çao, mas entre o enunciado, o sUjeito da enunciação e o 

seu "ato de fala". 

2.3.2. - Algumas concepções dêiticas a respeito do artigo. 

Passemos aos tratamentos de autores que consi 

deram o artigo como uma manifestação dêitica e vamos ana­

lisá-los a partir da caracterização que a. Lahud faz des 

se fenômeno. 

Iremos retomar, brevemente aqui alguns trata 

mentes já apresentados neste trabalho. 

A abordagem que Strav1son faz do artigo definb_ 

do difere, como já tivemos oportunidade de ver, dos de 

mais tratamentos dispensados pelos lógicos a essa questão. 

Strawson leva em conta para abordar as expre~ 

sões que contêm artigo, não só o enunciádo em que tais 
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expressoes ocorrem mas a sua relação com o contexto de 

situação, ou seja, considera a elocução que se faz do 

enunciado~ Relembramos aqui a distinção, que para ele e 

fundamental, entre uma sentença, a utilização que se faz 

dela, e sua elocução. 

A função do artigo definido é para ele, a de 

mostrar, e não enunciar que estâ-sc referindo, ou tem-se 

a intenção de referir a um indivÍduo partiCular da esp~ 

cie, e que tal individuo será identificado a partir do 

contexto, do tempo, lugar, e de outras características da 

situação de elocução. 

Stra\vson é, entre os lógicos, o que mais 

aproxima sua análise de uma abordagem dêitica do artigo , 

que é o que nos interessa. Isso resulta do fato dele es 

ta r ligado à escola de Oxford, de onde saíram traba 

lhos como os de Austin e Searle já citados aqui atravéS 

da resenha de M. Lahud, trabalhos esses responsáveis por 

uma nova concepção de teoria da linguagem, a lingllística 

da enunciação. 

De outro lado, também a classificação de J. 

soares Barbosa, já exposta no início deste capit.ulo, apro-

xima o artigo definido dos elementos dêiticos da língua-

gcm. Na verdade ele chega a vincular, antes de Benveniste, 

o artigo com as suas circunstâncias de uso. 

Nuitos autores para a caracterização do arti 

go definido apelam ora para o seu caráter dêltico ora ana 

fÕrico~ 

Isto justifica-se, porque segundo Bühler,"ta~ 

to o pronome annfórico como o demonstrativo procedem da 

t1esma raiz e hoje há transições continuas entre eles na linguagem 

'D'B!OAMP 
BIBLIOTECA Cfii!TR A 1 
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usual 11
• (Bühler, 19 50: 350) . 

Grande parte das abordagens lingü:l.sticas sobre 

o caráter dêitico ou não do artigo definido decorre em 

Última instância do tratamento revolucionário que Benveni~' 

te deu aos pronomes pessoa.±s, em seu célebre artigo 11 Estr~ 

tura e relação de pessoas no verbo francês". A partir daí, 

quando Benveniste refuta o caráter substitutivo dos prono-

mes pessoais~ principalmente de eu e tU e os vincula • as 

instâncias discursivas, cria a possibilidade de um re-

tratamento de várias categorias gramaticais, nao so a dos 

pronomes, e ,d.ilmensiona a oposição dêixis-anáfora num ou-

tro ângulo. 

Huitos autores irão optar por um tratamento 

dêitico ou anafórico não só pela oscilação histórica entre 

tais funções, como ressalta Bühler, mas tan~ém dependendo 

de que linha teórica de abordagem de linguagem irá o autor 

adotar, como já foi discutido no trabalho de H. Lahud, no 

início desta secçao. 

Vejamos alguns desses trabalhos. 

2~3.3. - Um tratamento sobre os determinantes 

Cullioli, Fuchs e Pêcheux (1970.) discutem a 

questão do tratamento formal da linguagem e a aplicação 

dessa questão ao problema dos determinantes. Em seu traba­

lho os autores procuram relacionar as categorias da análi 

se morfológica a operaçoes formais estip_uladas num modelo 

de análise lingüística que procure captar as modulações e 

modalidades da língua natural, tais como, ambigüidades 

sentido denotativo e cognitivo, equívocos, etc. 
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As operações por eles propostas, extração, in 

dicação ou flechagem ,·e percurso., atuam sobre unidades 

no conjunto de partida e no conjunto do chegada e pode-se 

conduzi-las a uma lista finita de operadores que podem 

ser combinados posteriormente. 

Os operadores que os autores sugerem para os 

determinantes são o extrator, o indicador (fleucheur) e 

o cursor (curseur). 

O extrator extrai um indivíduo qualquer de um 

conjunto, o indicador o distingue dos demais da classe 
' 

isto é, o particulariza depois de jã isolado, e o cursor 

é aquele que percorre ou varre toda a classe. 

Aplicar uma operação a uma noção significa 

marcar tal noçao com um certo !.ndice que autoriza as ope-

raçoes que podem ser efetuadas a seguir. Uma noção -e, 

por sua vez, assim caracterizada pelos autores: 

-"Toda noçao deve ser considera 
da como um morferna ou sinta~ 
ma munido de um funcionamento 
em relação a outras noções (as 
sim definidas), esse funCiona­
mento sendo determinado pelas 
condições de p~odução doAdiscuE 
so onde as noçoes intervem" . 

As categorias associadas na lingua natural a 

tais operadores seriam: artigo indefinido para o extrator, 

artigo definido, demonstrativo ou possessivo para o i~di­

cador e todo, todo aquele que (pronomes distributivos) P!: 

ra o cursor. 

Aplicar uma extração a una noçao significa a~ 

sociar a ela uma classe de elementos discretos de maneira 

que se possa em seguida selecionar um ou mais desses ele-

mentes (extração singular E e extração plural Ep)~ 
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~x.: Jean a vu des soldats. 

•Jean viu uns soldados' 

Flechar significa designar de maneira privilegi~ 

da um elemento que se extraiu antes de uma classe. A fle 

chagem pode ser de dois tipos: 

a - flecha;rem situacional: em que o locutor de 

signa um elemon·to presente aos dois interlocutores pela 

situação nao-expressa lingüisticamente. 

b- flechagem contextual: em que o locutor de 

signa um elemento presente no discurso: 

-seja jã mencionado na cadeiu anterior fle 

chamenta contextual para trás). 

Ex.: J'ai vu um homme traverscr la rue. L' 

homme portait un parapluie. 

'Eu vi um homem atravessar a rua. O 

homem levava um guarda-chuva~ 

seja mencionado na seqüência do discurso 

(flechagem contextual para frente). 

Ex.: J'ai vu l 1 hormae dont tu m' avais parlé. 

'Eu vi o homem de quem você me falou.• 

A primeria das flechagenS contextuais corres­

pende ao que é usualmente conhecido por anáfora, e a se 

gunda por diâfora. 

A flechagem só pode ser operada após uma ex 

tração prévia , ao passo que a extração e o percurso -sao 

operaçoes que se podem aplicar diretamente a urna nqção. 
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-no ao 

E 

i 
(extração) (percurso) 

l' ( flechagem) 

As realizações na cadeia da operaçao de flecha 

garn de um argumento são artigo definido e o adjetivo de 

monstrati vo ' (~} a 

A diferença entre a flecha9em situacional e a 

contextual está, para os autores, no lugar da passagem do 

implícito para o explicito. O implícito é entendido aqui 

como a operaçao de aplicação de extração (num. conjunto) 
' 

que ao nível da seqüência desapareceu dando lugar à opera-

çao de flechagem intra-discursiva. 

-a) A flechagem situacional e fe.:j.ta na passagem 

c.lo implícito para o explícito: 

[ r:] +'• Tc=.._2 _ ~is situacio~ 
implÍcito ,.. 

·'/Ti fle.chagcm < ) 
r .... explÍ.ci to 

Olhe o cachorro (cachorro localizado pela situação) 

b) Flechagem contextual 

b.l) Para trás 

[E J T2 < > Ti < > u 
endo - flechagem endo 

subordinado principal 

implÍcito explícito 

João pegou o livro de Pedro. 

frente <
11 
> .ol~i"l~c~cl!_!!la:!lg~e~ml..lT,;,_i ___ < > 

<IV a ./) 
1. prop. 2. prop. 

explícito 
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Ele viu um cachorro. O cachorro pulava alegremente. 

Existe ainda a .flechagem do pronome demonstra 

tive que não reproduzimos aqui. 

Cabe notar que essa bordagem conSidera o arti 

go definido como desempenhandO a mesma operação, isto é , 

a de flechagem que pode ser contextual ou situacional. 

Os autores agrupam sob a mesma operação o 

que ê habitualmente caracterizado como de natureza dife -

rente, a dêixis (flechagem situacional) e a anáfora (fle 

chagem contcxtual} - por entender que a operação executa-

da é a mesma, o que muda é o ponto a partir do qual e 
efetuada a opcraçao. 

O caso de emprego do artigo definido generali 
- -

zante é enquadrado pelos autores como operação de percu!. 

so, isto é, uma operação através da qual uma noção e con-

siderada sob o aspecto do conceito, sem que para tanto o 

caráter regrado de discursividade científica seja assegu-

rado. 

Ex.: O leão não ataca o homBm a menos que ele 

se sinta ameaçado. 

Os professores têm a reputação de serem 

cUs traídos. 

Todo trabalho merece salário. 

Todos os aviões têm asas. 

A concepção dos autores é pragmática com re 

lação às operações que são efetuadas pelos artigos defi­

nido e indefinido. 

-Passemos a seguir a outras concepçoes dessa 

natureza. 
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2.3.4. -O artigo como elemento coesivo. 

Halliday c IIasan (1976) em seu trabalho sobre 

a coesao textual irão tratar o artigo definido como um 

dos elementos que podem estabelecer tal coesão. 

O artigo definido está inserido para eles num 

dos tipos de coesão textual que é a referência • A refe 

rência é uma relação semântica que indica que os itens 

referenciais não são interpretados por si mesmos, mas que 

sua interpretação deve ser retiradu de algum outro lu­

gar; a informação a ser recuperada é o significado refe -

rencial. 

A coesao e, para os aUtores, urna relação se 

mântica entre um elemento no texto e algum outro elemento 

que é crucial para a sua interpretação. 

No caso da referência para os autores, o que 

está em jogo não são propriedades gramaticais mas sim se 

mânticas, que podem ser recuperadas quer pelo texto,quer 

pela situação. 

A re~erência à situação é, segundo os autores, 

a primeira forma de referência e a referência a outro 

item no texto é uma forma secundária ou derivada dessa re 

l~ção. A primeira é habitualmente conhecida como dêixis 

e que os autores chamam de exófora, e a segunda é a anã 

fora, que eles chamam de endófora. 

Como podemos ver esse enfoque enquadra-se, s~ 

gundo a caracterização que H. Lahud faz, naquela que liga 

a dêixis à referônG::ia e considera portanto, a relação en 

tre a dêixis e a anáfora como uma mera relação de grau 

No primeiro caso a referência é direta, no segundo é me­

diada por um elemento textual. 
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No caso dos autores em questão, só lhes inte­

ressa a referência textual, isto é, a endófora, uma vez 

que só essa é coesiva, segundo esse ponto de vista. A 

exófora, segundo eles, contribui para a criação do texto. 

na medida em que liga a linguagem com o contexto de situa 

ção, mas não contribui para a integração de mna passagem 

com outra gara ,q'ue .. ,ambas façam parte do mesmo texto .. 

Um item referencial como bem ressaltam os au 

tores, nao é por si só nem endofórico nem exofórico, é 

apenas 'fórico', t:em apenas a propriedade do referência 

Qualquer ocorrência pode ser tanto uma coisa como outra, 

ou ambas. 

Alguns itens, ou classe de itens, têm tendên­

cia a serem udndos exofórica ou endoforicamente, mas u 

relação de referência é por si neutra, significa rileramen­

te ''veja em algum lugar". 

Dentre os tipos de referência a;)ontado pelos 

autores, pessoal, demonstrativa c comparativa,o artigo de 

finido está incluído no segundo tipo. 

A referência, dentre os outros tipos de coe­

sao1 apresenta um caráter predominantemente nominal e to 

dos os Itens de referência funcionamento dentro do grupo 

nominal (NP) • 

A estrutura lÓgica do SN é urna estrutura 'de 

modificação e é formada de um núcleo cor:t um modificador 

opcional. Halliday e Ilasan distinguem entre pré-modifica-. 

dor e pôs-modificador, e o núcleo geralmente se constitui 

de: N próprio, N comum e Pronome. 

Os modificadores podem ser sub-divididos nao 

em subcategorias mas em papéis estruturais derivados de 
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um componente funcional dentro do compo:mente semântico 
' 

que são: dêiticos, numerais, epitetos, classifier (classi 

ficador), qualifier (qualificador), thing, (não havendo 

correspondência direta entre classe e função). 

the I two high stone v1alls allong the 
roacÍc.i cJp 

Estruturais 
Pré-modificador núcleo Pós-lógica 

modificador 

experien c:lass. 
cial - Dêitico Numeral epíteto fier coisa Qualifier 

classes deter- numeral adj~ nome nome grupo pre 
minante tive posional-

(subst) (subst) 

(!Ialhday e Hasan 1976 :40) 

Em "Loys anda girls" há dois nomes, mas urna 

só 'coisa' em "hot or cold tea" há dois adjetivos mas só 

um epiteto. 

A função geral ele dêiticos, numerais, ep!te -

tos, classificadores e qu:alificadores é a de esl)ecifica -

çao. 

A referência demonstrativa é uma forma de 

indicação verbal em que o falante identifica o referente 

localizando-o numa escala de proximidade, o artigo de fi 

nido é neutro quanto a essa localização, como podemos ob-

servar: 
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neutra the 

[perto/longe near f ar 
(longe (não-perto)) 

seletiva 

singular this that 

[participantes plural thesc those 

circunstân~ia "lugar here there 

tempo flOVl then 

Os demonstrativos circunstanciais referem-se 

à posição de um processo no te~po ou no espaço, geralme~ 

te funcionam como adjuntos na oração, não como elementos 

dentro do grupo nominal. 

Os outros demonstrativos referem-se ã posi:~ 

ção de alguma coisa, pessoa ou objeto que é participante 

do processo, ocorrem no grupo nominal. 

O artigo definido é considerado como elemento 

Único de uma classe, tendo como Único "parente" na lingu~ 

gem o artigo indefinido {determinante não-especÍfico) .Has 

ele apresenta ssmelhanças com um grupo de itens, os deteE_ 

minantes de especificação (que incluem os demonstrativos 

e posses si vos) . 

Os determinantes específicos sao seletivos se 

manticamente e contém, eles próprios, um elemento refc 

rencial a partir do qual o termo ern questão é identific~ 

do. Nos posses si vos o elerJento de identificação é a pes­

~~ nos demonstrativos a identificação é feita atr'avés: 

do parâmetro de r:roximidade. 

O artigo definido, ao contrário nao apresen-
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ta nenhum parâmetro dessa natureza, ele indica apenas que 

W item em questão é específico, é idéntificável, que em 

algum lugar a informação necessária para sua identifica -

ção é recuperável, na situação ou no texto. 

Se a referência for exofórica o item é iden­

tificado de duas maneiras: 

a) Um individuo particular ou sub-classe es 

tã sendo referido e são identificáveis pela situação cs 

pacífica. 

Ex.: Não vá! O trem está vindo. 

onde 'trem' poUe ser entendido como: 

1 0 trem que nós estamos esperando' 

em oposição a: 

Não vã; um trem está vindo. 

e, b) o referente é identificável extra-lingüis-

ticamente sem relação com a situação. Isto pode se dar 

em função de duas condições: 

1;:; - Porque só há um elemento na classe de 

objetos referido. 

Ex. : o bebê (para nosso bebê) 

o governo (para governo do nosso 

país) 

2~ - Porque a referência engloba toda a elas~ 

se, 

Ex.: As estrelas 

ou o individuo considerado como representativo de toda 

a classe. 

Ex.; A medida em que a criança cresce, 

ela aprende a ser independente. 

Esse tipo de referência exofórica que nao 
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depende de situação especifica foi chamada de HOMOF0RICA~6 

Se a referência for endofórica temos: 

a) ocorrência catafórica que para os autores 

nao é coesiva. Ele apenas refere a um elemento modificador 

dentro do mesmo grupo nominal em que ele está. Seu signifi­

cado é sempre um sinal de identidade ou de identificabilida 

de, mostrando o critério para identificação do termo que se 

segue. 

Ex.: The ascent of Nount Everest. 

Thc party in pmver. 

b) ocorrência anafórica - a Única referência pa 

ra Halliday e Hasan em que o artigo df{finido,é coesivo. 

O artigo definido para·eles não possui como fun 

ção exclusiva a coccao. Ele é um dêitico referencial não­

seletivo ou não-marcado. Não contém a informação em si mes­

mo, ele assinala a definição mas não contribui ele próprio 

para a definição, nem diz onde a informação se encontra 

Ela será encontrada em algum lugar do contexto. os autores 

advertem que estão entendendo "contexto•• num sentido bem 

amplo que inclui a estrutura, o texto, a situação e a cultu 

r a. 

Para eles a função principal do artigo definido 

nao é a anafórica, mas é a que eles estarão privilegiando 

porque seu foco de atenção é a coesão textual e os elemen·­

tos que contribuem para a sua construção. 

A coesão entretanto não é a abordagem mais aUe­

queda para o artigo definido pois deixa de lado outros usos 

muito freqüentes do mesmo artigo. 

Outro problema mais sério com relação a essa 

abordagem é a concepção referencial da anáfora e a vincula-
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-çao do uso do artigo como estritamente referencial. JÚ vi-

mos anteriormente no primeiro cu.pítulo a argumentação le 

vantada por B. Hall Partee e K. Donnellan a respeito do 

uso referencial e atributivo do artigo definido. 

Cumpre lembrar aqui que a preocupação :fundamental 

Uos autores não é com o artigo definido especificamente 

mas com a coesão textual, c que para efrdto de coec5.o tex-

tual o tratamento dado é sw.tisfatôriÜ. Para o caso, entrE._ 

tanto, Uc uma caracterização geral do artigo definido -e 

inadefJUado porque deixa de lado uma série de outros empre-

gos que não os cndofÕricos. 

2.3.5. - h abordagem segundo Lyons 

Lyons (1977), como os J.em.::tis autores desta sec 

çao, trabalha com questões ligadas a dêixis, natureza dos 

pronomes, referência e as relações entre elas. 

O autor ressalta que o termo dêixís, quo vem 

do grego e significa 11 indicar", "apontar", é usado em lin 

güísticu. para referir à função dos pronor:tcs dernonntrutivos 

c pessoais, do tempo (t~) c de p,ma V.J.ricc.1adc de ou 

tros traços gramaticais e lexicais qu0- rclnr.ionum elocu 

çoes às coordena(1as cspaço-tcF.t1_')0rnis do ato de elocuç.:lo. 

Ressalta, ainda, que er:l grego antigo não havia 

distinção nem cJúanto às funções sin·t5.ticas e semânticas, ' 
nem quanto a forma, entre artigo definido, pronome c1emons-

trativo o prononc relativo, e ainda que o terJTlo 'artigo' 

foi aplicado a todos eles indistintamente. 

Lyons, contudo, adverte que o tCrr.1o ':)ronor:-~c ' 

tem implicaÇões diferentes do termo 'artigo' e que secos 
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tuma dizer que a função básica dos pronomes é substituir 

os nomes, mas que isso conduz a dois tipos de problemas: 

- o primeiro é que apresente uma falha em 

distinguir 'nor.1e 1 17 de 'nominals' · . Pronomes sao expres -

sões referenciais e são sintaticamente equivalentes a 'no 

minals' e nao n 'nomes'. 

o segundo é que dizer que,.primeirarnente pr~ 

nomes sao substitutos de nomes ou nominals, implica em 

ressaltar sua função anafórica como mais básica que sua 

função dêitica, com o que Lyons não concorda. 

Lyons salienta que se pode usar dêixis num 

sentido amplo que cobre não apenas a função caracteristi-

ca dos pronomes demonstrativos, mas também tempo, pessoa 

e um numero de outros traços do contexto de elocução sin-

taticamente relevantes. 

Ele, assim caracteriza dêixis: "significa a 

locução e identificação de pessoas, objetos, eventos, pr~ 

cesses e atividades sobre as quais se fala, ou a que .se 

refere, em relação ao contexto espaço-tewporal criado e 

sustentado pelo ato de fala e a participação nele, carac-

teristicamente, de um único falante e pelo menos um ou -

vinte (receptor) '1 • (Lyons, 1977; -637). 

Em inglês, Lyons aponta três tipos gramati­

cais distintos de expressões de referência definida indi-

vidualizante: nomes próprios, NP definidos e pronomes. 

Os pronomes demonstrativos, adjetivos demons­

trativos e advérbios demonstrativos são primariamente 

dêiticos, segunUo o autor, e quando têm estafunção devem 

ser interpretados com relação à localização dos partici -

pantes no contexto dêitico~ 
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O artigo definido, pronomes demonstrativos e 

pronomes d~ terceira pessoa estão diacronicnmentc ligados. 

Ele considera que: 

ü) existe um componente de definição no senti-

do dessas três classes de lexemas, a saber: 

this - the onc her('): 

that - thc one the:rc 

he - the male one 

etc 

A definição está compinada com a distinção e!! 

tre proximidade/não-proximidudc (no caso dos demonstrati 

vos) e distinção de gênero ou sexo (pronomes de terceira 

pessoa). 

b) 'this' é marcado e 'thut' é nã.o-marcado 

Existem algumas posições sintáticas em que 1 that' ocorre 

em inglês e é neutro com relação à distinção de proximid~ 

de ou qualquer outra baseada na dêixis. 

c} a distribuição do artigo definido 1 the' e 

dos pronomes de terceira pessoa 'hc' , 1 shc' , 'it. 1 , é de 

fectiva {ou assimétrica} em relação a 'this• e 'that'.Is 
' -

to porque 1 this' c 1 that' podem ser _us.:1J.os tanto pronomi-

nalmentc quanto adjetivamente,.enquanto que 'thc' nao pode 

ser usado como pronome, e 'hc', 'she', 'it' não podem ser 

usados adjetivamente. 

Diaoronicancnte falando, segundo o autor: 

- o artigo definiUo é um adjetivo demonstrat.:!:, 

vo nao flexionado quanto a genero e número (para o inglês) • 

(O português, entretanto admite as duas flexões). 

- os pronowes do terceira pessoa sao pronomes 

dcmons l:.rati vos {1ue se distinsuem com relação a genero e 
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número 

- n.rilios, o arti~JO e os pronomes, nno sao marca­

dos pela relação de proxir1idade. 

O artiuo dufinido, pura ele, se conporta 3inta­

ticamente como adjetivos demonstrativos, mas é neutro em 

relação à proxinidade c deriva historicamente do adjetivo 

Ucmonstrativo não-próximo 'that•. 

Assim a função c significado do artigo definido 

nao é nem de um pronoMe, nem de adjetivo, mns compreende, 

ou ainda, rnisturn um componente pronominal c um componen­

te predicativo adjetivado, sendo caclu un neles não-marcados 

c:uanto ã distinçiio dêitica de proximidade ou distância. 

Lyons diz que se deve pensar na função do COMP.2 

nente pronominal do artigo definido como a fu.ns~ão de in 

formar ao destiílát5.rio de que alguma entidade especifi­

ca está sendo referida, sem dar qualquer inforr.ação loca­

tiva (ou qualitativa) sobro ela. 

o conponcntc pronominal, para o autor 1 tem no­

artigo definido a mesma função que esse componente tem 

nos pronoEJ.CG pessoais e demonstra ti vos, a saber 1 a de in 

formar ao destinatário que um indivíduo especifico (ou 

grupo de indivíduos) está sendo referido. Quando o arti 

go definido é usado, tal info:r::mação, como é necessária p~ 

ra o destinatário identificar o referente, está codifica­

da em outras partes do NP. 

Dessa forma ele refuta a hipótese dos filósofos 

com relação a unicidade do referente remetida por e~pres­

sõcs introduzidas pelo artigo definido, alegando que " se 

os participantes acreditam que existe um e apenas um in 

divíduo sobre o qual é verdadeiro afirmar que é um unicór 
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nio, será suficiente,cm qualquer conb:;xto, referir-se a 

ele apenas como 'o unicórnio', sem dar qualquer outrLt in 

formação locativa ou qualitativa 11
• 

O segundo componente no arti'}o definido e o 

advérbio dêi-tico adjcti vizado 'thcrc' interpretado no 

seu sentido neutro. 

o artiqo definido, segundo Lyons, quando us~ 

do dciticamente, deve ser entendido como introduzindo ou 

levando o <.1có!s·tinat5.rio a encontrar o referente no contox. 

to sem contudo dirigir sua atenção para umu. região part:!:_ 

cular dele. 

:g nesse ponto que sua proposta de análise do 

artigo definido se aproxima da de Halliday c IIasan que 

consideram o artigo definido como uma forma de reíerôn -

cia demons·trativa neutra. com relação à escala de nrmüni . . ... -
dade. 

Porém, enquanto !!ulliday e Hasan estão prco-

CUl7ados com a coes5.o textual e, portanto, apcn0-n cow o 

emprego endofórico do artigo dcfinic1o 1 Lyons con~üdorct o 

uso dêitico no artigo corno 1:1ai::o Lãsico c pretende r.1os -

trar que o uso u.nu.fórico, et1 últino caso, depende da 

dêixis. 

Segundo este último autor, essa questão se 

.:lpoia no enfoque referencial que se dá fi dêixis <1 3. an5.-

fora, e considera a dêixis cano rr.aia bfisica, porque em 

última inst5.ncia, sob esse enfoque, o que temos é dêixi:. 1 

urna vez que a anáfora não se refere a um itei'l. i'tnterior 

no Uiscurso 1 mas no referc:ntc desse terrao antecedente. 

A anáfora, sc~undo ele, nrcssunõc rrue o refc 
'- '- ... -

rente devn ter scn lu']ar no universo-(lc-<liscurso. !.,_ dêi-
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xis não. 'uNa vcrdad~, di:~ ele, a dêixis é um do:::; r.teios priE: 

ci:·tais que no[~ abre a possibilidade de colocar cntidac1c.s no 

universo - de - discurso par.:1 que; entêlo possnmos referirPo -

nos o. elas st:tl)SDCJUEmtcrnnnetc." {J,yons, 1977: G73). 

Cono vinos a an2üisc de Hnllidny e H<1san (197G 

nao est5. ni'io e;:rt5. voltada exclusivnwcntc pura a c2cscrirão • 

do artivo c1of:ínhlo, ao passo tjlW .:1 do Lyons sin, prot.cn(k~ r~~ 

plicit,"r ns ,.~,·tr"''~t_,·~r<st'c,,..,c:, <·~<•n'f'c""'•O U"O c n""·'·ur<~'''"' ele" - '-' ' ,_, '-'"' '-'- ..._ "'- ''-~ '~"'"'.) .:. .t.. ~" • I ~~ . Ç\1..- ·:.•~« , -,,, 

sn catorjori.:1 yr<l.nu·tical. (' "1 -.1ua ana :lsc o po:r:Lanto 

para o artiuo definido e o considera como 

um elemento dêitico, tJUC COI'10 tal apresenta um.:t contrnparte 

predicativa e ui:~a referencial. A referencial é veiculada 

pelo componente pronominal e a predicativa é rcnli:0acla pelo 

uso adverbial. 

2.3.G. - Outra abordagem dêiticu 

IIá uinda uou outra aborc1aq-em 'JUC considera o ar 

tigo definido como apresentando umn função bn:-:;icamcJ1'tc dêiti 

ca. Tal é a proposta do t-1. Dalva 11. Rosário (19tll), cuja 

hipótese explicativa e a de fJUe o artigo é um elemento dêiti 

co que faz remissão às circunstâncias discursivas para deter 

minar sua significação, e prcssupoe um conhecimento ante 

rio r ouvinte. l. função Uo artigo, para a auto-

ra, é n de "indicar que o nome tem um referen-te específico e 

que a informação requeridc1 para a ic1cntificnção desse refc -

rent.e deve ser encontrada era outru pnrte, numn circunstância 

anterior, sem, no entanto, dizer onde esta informação deve 

ser l0ca:lizada, <J.O contr5.rio elos outros dêiticos quo contêm 

era si mesmos algum elemento referencial em termos (10 c1ual o 
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referente deve ser identificado. 11 (H. Dalva 

1981: 127}. 

H. Rosário , 

Ela endossa u idéia de Lyons de que o artigo 

definido ê um dêitico não-marcado com relu.çQo à categoria 

de proximidade dos demonstrativos. 

A autoru compreende a dêixis no Gentido refe -

rencial, tal como vimos segundo a classificação de ri. 

Lullud, que neutraliza a oposição dêixis/anáfora e a re 

duz a uma mera questão de grau, entendendo que ambas desefll 

ponham a mesmu operação de referência. 

Para caretE~rizar o artigo definido, 11. Dalva 

Rosário leva em conta três relações importantes da língUa 

portu<;ucso.: 

a) rclaç3.o de presença c ausência c1o ari:iso ou 

de outro "dctenninantc" 

b} relação de presença e ausência elo traço de 

definição 

c) relação entre dêitico marcado e dêitico nao­

marcaUo frente à pro;draidade em relação ao falnntc c ouvin­

te~ 

l\ propostu. dessa autora nos é muito atraente 

sob muitos aspectos, pura elucidar a questão da natureza do 

artigo definido, nu.s apresenta um sério problema que é a 

sua vinculação à função referencial já tão eficazmente rcfu 

tada por IL H. Pu.rtee e K. Donnellan no início deste tra 

baL'lo. 

Se tomarmos, como hipótese básica, o ponto de 

vista referencial para dar conta do artigo definido Cstare­

mos correndo o risco de, novamente, não apresentar uma hi 

pótese abrangente para essa categoria por excluirmos o uso 



91. 

prcdic<:.rti vo que dele se faz. 

Passaremos, então, a uma avaliação das propos­

tas aqui aprcocntatlas e à nossa escolha por uma hipótese 

mu.:i.s satisfat-ória. 
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NO'l'AS DO CAP !'l'ULO 2 , 

1 - A esse e:wmplo pode se objetar que nem se171pre o arti­

go definido é obrigatório nesses casos. 

Ex.: O aluno mais cstudiooo de Campinas. 

Nesse caso é provável que o segundo artigo defi­

nido seja dispensado pelo nome próprio. 

2 - O grifo e nosso. 

3 - Annette Karmiloff - Smith {1979) cita uma ressalva 

que o próprio Chomsky faz, em 1958, a respeito da 

transformação do artigo: ng necessário colocar uma 

transform.ação que Uiga quando tirar 'urn' e quando ti 

rar 'o'. Infelizmente a transformação é complicada c 

eu não sei col:lo ennnciá-l.:J. exa-tanenten. 1:armiloff 

Smith {1979 ; p.2D ) • 

4 - Para uma u.n5.lisc raais dctalhaJa Uosta abon1ugen ver 

1\:ato {1974) c 1\o.rmiloff - Smith, (1979) •· 

5- Appud H. Ku.to, obra ci·tadu, p. 57. 

G - Com relação a esse ponto, v. próprio. P..obbins concordou 

CJUe mais an5.foraG seriam necess~1rias. 

Voltaremos a essa qucstüo uais atliantc cor,\ as análi -

ses de Kar-ttunen e Fauconnier. 

7 - Os 'termos particulares' de Vcndlcr correspondem ao 

que StraNson chama de exprccsões referenciais indivi 

du<J.lizante. 
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8 - A proposta de análise de H. Kato aproxima-se dessa co 

locação de Vendler. A ela voltaremos mais adiante. 

9 - Iremos observar que Halliday & I-lasan propoem uma ana 

lise semelhante para o artigo definido, corno gerador 

de coesão textual. 

-10 -: O grifo c nosso. 

11- ~provável que a autora utilize o terno 'asserção' 

aqui,na acepção que o tomou Leila Bárbara (1971), que 

propõe que uo significado asserção se manifesta sin 

·taticamente através do morfema tcm;eo. Ausência de 

tempo implica uma ausência de asserção 11
• (N. Kato 

1974: 101). 

12- Para maiores detalhes veja H. Rato, obra citada, pgs. 

164/5) • 

13 - Contexto opaco, contexto em que nao se pode substituir 

um termo particular por outro que lhe é correferencial, 

sem alterar o valor de verdade da oraçao em que tal 

construção se encontra. 

14 - A esta análise voltaremos ainda neste capitulo. 

15 - Para mais detalhes veja u. Lahud, obra citada, p. ,102. 

16 - Esse tipo de utilização do artigo definido -e comumen-

te chamado de utilização genérica. 
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17 - 'Nominals' sao expressocs que funcionam como nomes, 

correspondcm sintuticu.mente a NPs. 



CAP1TULO 3 -'CONCLUSÕES DA INVES'riGAÇÃO 

"letras eu quero 
é para pedir empr~ 
go, 
agradecer favores, 
escrever meu nome 
completo, 
O mais são as mal­
traçadas linhas". 

Adélia Prado 

3.0 - Revisão das várias hipóteses soDre o artigo definido 

Considerando as análises apresentadas nos 

dois capítulos precedentes pudemos observar que os trata­

mentos lÓgico-filosóficos apresentam sérios problemas para 

caracterizar o artigo definido como um dos elementos das 

línguas naturais. 

Os tratamentos lógicos, de uma maneira ge-

ral, optam conscientemente, ou se conduzem, não tão expli-

citamente, para um tratamento da linguagem que elimina 

suas marcas indiciais {ou dêiticas). Segundo Bar-Hillel 

(1963) a maioria dos lógicos trabalha com linguagens nao 

indiciais, por decisão explícita ou não, e elimina, dessa 

forma, o papel do contexto pragmát~co na interpretação de 

sentenças que contenham elementos indiciais, ou seja, aqu~ 

les cuja referência se estabelece por uma remissão às ins-

tâncias do discurso. 

Nesses casos, como tivemos a oportunidade de 

ver, as abordagens apresentadas para o artigo definido ex­

cluem sua relação pragmática e o apresentam sob um enfoque 

exclusivamente referencial. -Tal enfoque, como pudemos ob­

servar através de autores como B. Hall Partee 

K. Donnellan, Saussure, r-1. Lahud entre outros, mostrou- se 
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totalmente inadequado para caracterização do artigo defi -

nido, visto que esse artigo não implica necessariamente em 

tal vinculação referencial. 

A tônica dos tratamentos lógicos está centra­

da, fundamentalmente, em dois pontos: 

- uma visão referencial do artigo, e 

- a unicidade de sua referência. 

Lembramos aqui que há contra-argumentos mui­

to fortes para essas duas posições. Um primeiro contrapon­

to é o de que o artigo apresenta outros empregos além do 

referencial, mais especificamente, o atributivo,que nao 

apresenta o vínculo da referência; e outro, o de que tal 

questão afeta também a suposta unicidade de referente im­

plicada pelo artigo, uma vez que nem sempre a referência 

é efetivada, e nem sempre é Única. 

A discussão de Bar-Hillel (1963) aponta ain­

da uma outra questão quanto aos tratamentos lógicos, que 

é o fato desteu negarem o tratamento de elementos indi­

ciais da linguagem, entre eles o do artigo como tal. 

Bar-IIillel reconhece a presença, nas linguas 

naturais, de elementos que estão vinculailos pragmat.icamen­

te ao contexto de enunciação, dentre os quais estaria o ar 

tigo definido. 

Essa espécie de consideração reforça que o 

tipo de tratamento para expressões como o artigo deve ser 

tal que leve em conta suas características pragmáticas. 

Ressalve-se, contudo, que há autores lógicos 

que reconhecem a necessidade de se considerar o contexto 

na descrição de alguns elementos da linguagem. 

Reichenbach (1947) quando trata das descrições definidas 
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apresenta casos em que o artigo definido aparece em situa 

ções ambíguas, que podem ser esclarecidas recorrendo-se ao 

contexto, a urna elocução anterior. 

Assim para: 

(3.1) O trem chegará às 19:00 h. 

a explicitaçãq
1
para esse autoij,pode ser assumida na forma 

(3.2) O trem de que nós falamos. 

Podemos lembrar, ainda, a análise ~de 

Strawson (1971), que propõe uma distinção entre uma sen­

tença, sua utilização, e sua elocução (da mesma forma pa-

ra as expressões), fazendo uma alusão clara ao contexto 

pragmático de ocorrência de tais sentenças, considerado co 

mo um fator importante para a sua significação, e, canse -

qtlentemente para a sua condição de verdade. 

Da mesma forma que descartamos algumas abor­

dagens 1Õgicas 1 descartamos também os tratamentos lingüis­

ticos que não dessem conta dessa natureza pragmática do ar 

tigo definido. 

Os estudos lingü!sticos apresentam diferentes 

hipóteses sobre o assunto, conforme o modelo explicativo 

que adotam. 

Vimos que tais hipóteses podem ser: 

- meramente descritivas: apresentação da va­

riedade de usos do artigo e de sua distribuição. 

Nessa linha estão os tratamentos das gramáticas tradicio 

nais que nem chegam a aventar urna hipótese de explicação 

para tal distribuição. Como a categoria, tal como a classi 

fica a gramática, é pequena, a listagem se torna poss!vel. 

Entretanto tal procedimento está longe de ser satisfatório; 

- gerativistas: essa linha teórica possibili 
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tou, no caso especÍfico do artigo, o aparecimento de três 

correntes explicativas diferentes. 

a) hipótese de geração de artigo na base: o artigo é resul 

tado de sub-cate~orização estrita, i~é., transformações lo 

cais. 

b) o artigo é resultante de transformações Ue orações re­

lativas. 

c) o artigo é considerado como quantificador, e esse quan-

tificador aparece ligado a um conjunto referencial, 

vês de Índice?; 

atru 

- dêiticas: optamos por esSa denominação, em 

bora nem sempre os autores assim a classificassem, por en­

tender que os trabalhos aí inseridos tratavam o artigo de­

finido como um elemento de natureza pragmática que "aponta 11 

para um elemento quer da situação, quer do discurso. 

Os tratamentos lingüísticos, bem como os lógi 

co-filosóficos, já foram devidamente comentados nos pró-

prios capítulos.< Contudo, queremos lembrar aqui, que se as 

abordagens tradicionais não passam de meras listagens de 

usos, os tratamentos gerativistas muitas vezes falham em 

decorrência do modelo que adotam. 

Em geral, para os transformacionalistas, as 

gramáticas têm por objetivo descrever uma' sentença isolada 

de seus contextos, lingüísticos ou não. Essa res·trição me­

todolÓgica baseia-se no fato de que o falante é capaz de 

construir e reconhecer sentenças sintaticamente bem-forma­

das, sem o recurso a informações sobre contextos. (cf. 

Katz & Fodor, 1963). 

Quando vamos descrever a atuação do artigo 
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definido numa sentença, numa ocorrência qualquer, observa­

mos que ele remete a fatos fora da sentença em questão.Ne~ 

ses casos, o contexto deve ser levado em conta para se ob­

ter a descrição adequada do artigo em uma gramática, e de­

ve, portanto, ser considerado como um aspecto relevante 

para a descrição gramatical de um elemento sintático, e 

nao descartado como pretenderam os transformacionalistas. 

Vimos qqe as propostas gerativistas variam 

conforme o modelo teórico adotado, nesses casos a hipótese 

explicativa depende da vàlidade e adequação de tal modela. 

As análises gerativistas mais rÍgidas falham 

em dar conta de elementos corno o artigo, por excluírem de 

seu domínio informações sobre o contexto de emergência de 

tais elementos, que são essenciais para a sua análise, en­

quanto outras propostas, como a de H~Kato por exemplo, que 

leva em conta esse fator, apresenta um problema formal sé­

rio que é decorrente do modelo teórico adotado. 

Em outras palavras, um modelo como o que a 

autora acima adota para dar conta de elementos indiciais 

corno os dêiticos e, principa~mente, os nnafóricos, conside 

rando a correferencialidade como a relação a! expressa ' 
conduz a paradoxos insolúveis na construção das EPs corres 

pendentes. 

Quanto ao terceiro tipo de abordagens lingüi2_ 

ticas, que propusemos chamar dêiticas, também elas não são 

completamente satisfatórias. 

Halliday e nasan (1976), autores que se inse­

rem nessa linha, preocupam-se apenas com um dos usos do ar 

tigo definido, o textual, endofórico, deixando de lado u­

ma série de outros, inclusive o dêitico propriamente. ~ 
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na o 

mas 

rea 

lizam, o que justifica o descarte do uso exofórico, i.ó , 

dêitico. 

Lyons (1977) é o autor que apresenta uma ana 

lise mais próxima da que achamos adequada para o artigo de 

finido. 

O autor apresenta uma abordagem 11 demonstrati-

va" do artigo definido e considera que este apresenta dois 

componentes, um pronominnl e demonstrativo, e um adjetivi-

zado e dêitico, poréw neutro quanto ao parâmetro de proxi-

midade e distância. Considera, ainda, a carga dêitica corao 

mais forte e mais básica do que a anafórica, apOiado numa 

concepçao referencial de dêixis e anáfora. 

Sob essa concepçao as operaçoes dêitica c ana 

fórica reduzem-se -a mesma, em que o que muda - de e o grau 

referência na operação e não a natureza da própria o per~ 

çao e não a natureza da própria operação (num caso opcr~ 

ção de referência lingüísticamente mediada-anáfora, no ou­

tro referência <lireta-dêixis.) , co_ncepção c1ue para o autor 

privilegia a dêixis como a operação básica e essencial. 

'remos ainda no final do cap! tu lo anterior, u-

ma última proposta, a de a. Dalva H.osário, que é basea -

da na análise apresentada por Lyons, a qual endosse , e 

considera o artigo definido em Português como um elemento 

dêitico, e conseqüentemente por extensão, anafórico e refe 

rencial. 

Os dois autores em questão adotan tnl ponto 

de vista para tratar o artigo definido, vinculando-o a re-
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ferência, para abranger tanto o seu uso dêitico, como a-

nafórico. Contudo, jã tivemos a oportunidade de observar 

reiteradas vezes, inclusive quando da abordagem de auto 

res lógicos, que o artigo definido não apresenta obrigat2 

riarnente o vínculo referencial. 

Passemos, então, a urna observação do compor-

tamento do artigo definido enquanto categoria gramatical, 

suas relações com a sua "suposta 11 contraparte gramatical, 

o indefinido; e a um estudo de usos e empregos do defini-

do. 

3.1. Um problema de indefinição ou definição da e nagramã 

tica: a relação definido x indefinido 

Segundo a classificação geral da gramática 

tradicional, uma das classes de palavras, a do artigo, -e 

subdividida em duas. Os artigos são tornados então,como u 

ma classe única,e subcategorizados em definidos e indefi-

nidos. 

De uma maneira geral, como ·.as elementos lexi 

cais correspondentes a essa classe são reduzidos, é muito 

comum que as gramáticas, ao invés de explicitarem e carac 

terizarern tal classe segundo a sua natureza ou função, a-

presentem urna lista desses elementos lexicais. Esse proc~ 

dimento permite ao usuário identificar com clareza um ar­

tigo ou outro sem saber ao certo que papel esses elemen -

tos desempenham na língua. 

Coro relação a isso pode~-se observar as se­

guintes passagens das gramáticas: 

"Dá-se o nome de ARTIGOS às palavras o { com 
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as variações ,!!1 .9.!:!. 1 as) e ~ (com as variações ~' ~ 

~),que se antepõem aos substãntivos para indicar: 
' 

a) que se trata de um ser claramente DEFINI 

DO, como nestes exemplos:( ••• ) 

b) que se trata de um simples representante 

de cada espécie, isto é, de um ser INDEFINIDO ou indetermi 

nado, como nestes exemplos:( ••• ). Celso Cunha (1973 p.l44). 

ou ainda: 

11 1-Iá 2 tipos de artigo: 

1. definido: o (a, os, as) 

2. indefinido: um (uma, uns, umas) 

O primeiro se junta ao substantivo para indi­

car que se trata de um ser clararrrente determinado entre ou 

tros da mesma espécie - que o ouvinte ou o leitor já sabem 

quem é, pelas circunstâncias que cercam a ~nunciação da 

frase: ( ... ) 

O segundo se emprega para mencionar um ser 

qualquer entre O\}tros da mesma espécie - que nao individua 

lizo, nem o ouvinte ou o leitor saberão precisar quem se 

ja: ( ... ) "Rocha Lima (1976, pp.04-5). 

Os artigos, definido e indefinido, entrctan­

to,, nao constituem uma classe, não apresentam para tanto, 

nem natureza, nem funções comuns. 

Vejamos a esse respei~o a classifícQção que 

alguns autores fazem dos artigos. 

A. Bruneau {1944) observa a simetria formal 

no sistema das línguas naturais que se estaLelece para a 

categoria-artigo, e a oposição, que aí se dá, entre o de­

finido e indefinido. 

Esse autor torna para sua· análise os dois movi 
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mentes criadores das operações do pensamento, que são o 
. 

acesso ao geral a partir do particular, e o inverso, o a-

cesso ao particular partindo-se do geral, e acredita que 

as funções desses artigos nas línguas naturais se 

põem: 

contra 

"O artigo ~ indica o movimento pe­
lo qual o pensamento, tomando a di~ 
tância em relação ao universal, se 
aproxima por gradação ao singular 
numérico { ••. } 
O artigo o, ao contrário simboliza 
o movimento pelo qual o pensamento, 
tomando seu ponto de partida no sin 
gular venha se distanciarido e ten 
da, sem que desde então nenhuma 11= 
mitação final possa ser-lhe atribuí 
da, em direção à infinitude da vi = 
são universal." 

A. Bruneau · (1944, p. 146). 

O definido está associado, para o autor, à 

capacidade que possui o espírito de generalizar, e o inde­

finido ã de particularizar. 

Um outro autor que aponta uma diferença níti­

da entre as funções desempenhadas por ambos os artigos é 

E. A. Llorach (1970). 

O autor em questão, a propósito do estudo 

que faz do espanhol, analisa a tradição acadêmica que in -

terpreta o valor e a função do artigo definido em 

sentidos - a determinação e a substantivação. 

dois 

A primeira que "serve para circunscrever a ex 

tensão do nome ao qual se antepÕe", considera o artigo co­

rno elemento "determinante" e obriga, como corolário, a com 

preender os outros elementos como indeterminados ou indefi 

nidos, obtendo-se assim uma escala de determinação do no -

me de mais para menos: o livro, um livro, livro. 
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O autor,. apoiando-se em A. Alonso 1 objeta que 

-um nao pode ser considerado como artigo, ainda que apare-

ça nos mesmos contextos em que ~- Muitas vezes, ~ compo~ 

ta-se como pronome indefinido e alterna-se com outros ele 

mentes dessa categoria: um dia, certo dia; admite artigo: 

1 1 - - -e uno ; opoe-se a nenhum; e substantivavel: uno ha 

traído esa carta; e é um apresentador e um classificador. 

O artigo um, que, segundo seu estudo sobre o 

espanhol, funciona como um apresentàdor, um classifica 

dor, não está ligado morfologicamente, como signo depen -

dente, a um nome, e pode ocorrer como núcleo de SN; en 

quanto o definido nã9 pode ocorrer sozinho e depende da 

existência de um elemento autônomo, o nome, com o qual 

constitui um SN unitário dentro da oração. 

Corno exemplo podemos ter: 

Em (3.3 ) José comprou o livro, 

podemos ter (3.3') José o comprou. 

por outro lado em: 

(3.4) José comprou um livro, 

pede-se omitir, em conjunto, todo o comp1ernento 

(3.4') José o comprou, 

ou omitir só o sintagma livro: 

(3.4' ') José comprou um. 

Outro é o caso de alguns tipos de "adjetivos" 

que unidos ao nome não admitem artigo o, mas aceitam um. 

Ex.:~ livro qualquer, mas nao, 

*o livro qualquer. 

Esse tipo de SN admite a omissão do nome 

quando ele é previamente conhecido, e irá resultar em 

qualquer, seqüência em que um é o núcleo do SN e 

quer, o termo adjacente. 

' 
um 
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Observemos ainda os casos de: o verde, a no-

va, os recentes, nos quais o artigo atua como nominaliza 

dor do sintagma adjetivo seguinte e não se constitui co-

mo termo autônomo; e os de um verde, uma nova, uns recen-

tes em que o artigo ~ atua como sintagma nuclear e os 

adjetivos são termos adjacentes. 

Para Llorach a relação morfol5gica do defini-

do com o nome não é menos ligada do que a do indicador 

de plural, por exemplo. Já o indefinido pertence, segun-

do ele, a um gpupo de adjetivos chamadOs quantificadores, 

que possuem uma mobilidade limitada dentro do SN. 

Ex.: três flores azuis X *azuis três flores 

uma manhã fria X *fria uma manhã. 

Esses quantificadores podem ser de dois · ti -

pos: determinados ou "numerais 1
', e imprecisos ou u indefi 

nidos 11
• 

Para o autor contudo, o artigo definido, em 

espanhol, não Se opõe morfológica, funcional, nem gramatl 

calmente ao indefinido, mas sim a sua própria ausência- A 

esse respeito ele apresenta a seguinte consideração: 

11quiero el pan - quiero pan, 
entrõ en la casa - entrõ en casa, 
constituem a categoria que cha­
mamos 'artigo', e na qual, segun­
do se observa, existem dois ter -
mos que se opõem: um -· Obsi tivo 
{cujas expressões são/o, a, os , 
as/ dependendo das relações sin­
tagrnáticas) e outro negativo (cu­
ja expressão é/ zero/}. Em termos 
mos tradicionais: 'artigo defini­
do' e 'ausência de artigo' ~ 11 

(Llorach, 1970: 167). 

Todo nome, segundo o autor, pode apresentar es 

sa dupla variação entre /zero I e /artigo definido/, em 
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geral quando o SN funciona como 'complemento', porém me-

nos freqüentemente, quando funciona na posição de sujei 

to. 

Quanto à presença e ausência do artigo 
' 

Llorach ressalva que em alguns casos a presença é necessá 

ria, como em: 

El perro ladra X *Ladra perro 

Lee el libra X *Lee libra 

Miraba el paisaje X *Miraba paisaje 

Entretanto a variação artigo definido 

zero reaparece quando tais exemplos vão para o plural, o 

que leva a crer que não há condicionamento por parte das 

funções oracionais: 

Los perros ladram X Ladram perros 

Lee los libras X Lee libras 

Miraba los paisajes X Miraba paisajs 

Esse fato pode estar ligado à flexão de núme 

ro no definido, que varia semanticamente dependendo do 

tipo de nome que compõe o SN em que o artigo irá ocorrer. 

No caso do nome ser descontínuo {contável : 

Ex.; cachorro, livros, etc), o morferna plUral alude a um 

número ~de exemplares, enquanto o singular indic~ não a 

unidade de exemplares, mas o que há de comum no conjunto 

desses elementos descontinuos. Com relação a esses nomes, 

o que o singular assinala é a indiferença com relação ao 

-numero. 

Se o nome for do tipo continuo (incontável Ex.: 

água, vinho, etc) o morfema singular alude à continuidade 
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de seu campo semântico, e o morfema de plural apresenta u 

ma subdivisão em zonas um pouco diferenciadas dentro des 

sa continuidade. 

A segunda função do artigo definido, apontada 

pela tradição acadêmica que o autor considera, é a subs -

tantivação - " o artigo se une a outras partes da oraçao 

que se usam ocasionalmente com valor de substantivos" -,-

à qual endossa sem ressalvas. 

A esse respeito ele admite que o artigo defi -

nido apresenta dois valores: 

a) converte o nome classificador {de classe 

nome comum - pois não identifica a reálidade, mas a clas­

sifica de forma diferente em relação a outras) em nome i­

dentificador (nome próprio - por natureza - pois identifi 

ca, sem ambigüidade posslvel, uma dada situação, uma rea-

lidade determinada). Ex.: 

roupa de criança I roupa da criança. 

b) conduz à função nominal os segmentos que o-

riginariamente desempenham outra função: 

é de madeira I é a de madeira, 

ê mau I é o mau. 

O que nos parece importante reter da ãnálise 

proposta por Llorach é que a relação do artigo definido 

não é com o indefinido, mas com a própria ausência do de-

finido. Essa presença ou ausência é que irá determinar o 

valor do definido e, ainda mais, ligá-lo pragmaticarnen 

te com o uso que o falante faz da língua. 

"Já que o artigo não -desemeenha 
por si só uma função na oraçao , 
sua presença ou ausência depende, 
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ao contrário, da situação ou do con 
texto, em Última análise de como Õ 
falante enfoca a experiência que 
comunica 11

• 

(L1orach, 1970; 169). 

Esse autor irá afirmar, referendando A. Alonso, 

que a função do artigo (definido) á assinalar e existência 

efetiva daquilo designado pelo nome, enquanto este, isola -

do, sem artigo, refere-se à essência que designa { deixou 

filhos e mulher, frente a deixou os filhos e a mulher). 

Todos os autores aqui estudados convergem para 

um tratamento que diferencie os artigos definido e indefin~. 

do, quanto a sua distribuição, natureza, carga semântica ou 

função, e que nao considere um critério comum para a consti 

tuição da classe. Para esses autores não existe uma sime-

tria formal interna na categoria, como pretende a classifí-

caçao tradicional da gramática. 

Cumpre lembrar ainda aqui, outros autores já re-

feridcsantes que também questionam o tratamento usual dado 

aos artigo~~como B.H. Partee (1970), K. Donnellan {1966) 

G~ Fauconnier (1974), J. Lyons (1977), autores esses 
' 

que 

discutem a natureza específica e os usos particulares de ca 

da um dos artigos. 

Interessa-nos aqui, a partir dessas abordagens, 

estabelecer uma relação com a análise dos ~renomes pessoais 

realizada por Benveniste (1976), no sentido de também nao 

considerar como única a classe dos artigos. 

Benveniste propõe que se considere os pronomes 

pessoais não como urna classe coesa, e propõe distingui- los 

em conseqüência da natureza de suas funções em relação ao 

discurso. Assim eu e tu são pronomes que pertencem às ins -

tâncias discursivas e ele à gramática da língua 2 
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A nós também, interessa-nos a nao configura -

çao de uma classe ou categoria única do artigo, posto 

que a função6 natureza e distribuição do definido e indefi 

nido são diferentes, ocorrendo, ao que parece, o indefini­

do como um elemento de constituiçã~ do discurso, e o defi­

nido como elemento de instanCiação do próprio discurso. 

M. Lahud (1979), a propósito do estudo de Ben­

veniste sobre os pronomes, clama por um "redimensionarnento 

das categorias gramaticais tradicionais, senão de todas, 

pelo menos, necessariamente, a dos pronomes. Ao que tudo 

indica este é também o caso da categoria conhecida pela de 

nominação geral de artigo. 

Vamos,então, à observação dos contextos de o -

corrência do artigo definido e de seu uso, em confronto 

com os demais determinantes. 

3.2. Estudo de Casos 

Iremos observar neste tópico a distribuição do 

definido na lingua, seus diferentes usos e sua relação com 

os outros determinantes. Para tanto iremos agrupar os exem 

plos em blocos que facilitem essa observação. 

Abordagem dos exemplos: 

3.2.1. Quanto à distribuição 

a) Definido X Indefinido 

os artigos definido e indefinido podem ocorrer dis 

tribucionalmente, aparentemente, nos mesmos contextos. Não 

podem apresentar a mesma distribuição em: 

I) como já foi observado por Llorach (1970) na ex­

pressao: 
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(3.5 Pegue um livro qualquer. 

( 3 • 5 ' Pegue um qualquer. 

(3.6 ) *Pegue o livro qualquer. 

( 3. 6' )*Pegue o qualquer. 

e II) nos casos: 

( 3 • 7 Um menino esteve aqui ontem. Um menino 

trouxe os livros que você pediu. 

Esse emprego só é possível se as ocorrências 

de 'menino' se referirem a indivíduos diferentes, e nesse 

caso a construção mais comum é a coordenação: 

( 3. 7' Um menino esteve aqui ontem e um meni-

no trouxe os livros que você pediu. 

ou 

(3.7") Um menino esteve aqui ontem e um trou-

xe os livros que você pediu. 

Nesse - questão colo caso o que ocorre e uma que 

c a em jogo noçoes como tema e rema, seja, - im ou o que e -
portante na segu-nda oração é a informação nOva, tema, e os 

termos conhecidos ou• redundantes, rema, podem ser suprimi-

dos. Esse uso corresponde também a uma das características 

do indefinido, já apontada por Llorach, que é a sua possi-

bilidade de ocorrer corno elemento nuclear ~o síntagma, ca-

racterística que o distingue do definido, que nao a pos-

sui. 

Contudo, se no caso do enunciado (3.7) se pre-

tende falar do mesmo menino, quando da segunda ocorrência 

do SN: um menino, então tal SN pede o determinante defini-

do, ou outros determinantes demonstrativos. 

(3.8 ) Um menino esteve aqui ontem. O menino 
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trouxe os livros que você pediu. 

ou 

(3.8' ) Um menino esteve aqui ontem e o meni -

no trouxe os livros que você pediu. 

Existe, no caso de enunciados do tipo {3.7}, ~ 

ma regra de dependência quanto ao uso do determinante na 

segunda ocorrência do SN. O definido é obrigatório, como 

em (3.8), caso' haja correferencialidade e menção prévia do 

nome sobre o qual já operou o indefinido. A gramática tra­

dicional, quando do tratamento dos artigos, não prevê essa 

relação necessária. 

b) Artigo Definido X Demais Determinantes 

Também com relação aos outros determinantes 

pronomes possessivos, pronomes d<emonstrati vos, pronomes 

indefinidos, numerais, artigo indefinido - o artigo defini 

do partilha distribucionalmente os mesmos contextos, a po­

sição anterior ao modificador do nome:- N
3

• 

Ex.: 

(3.9 uma oa mesa custa caro 

A 

Ess 

Aquela 

Toda 

Cada 

Duas 

Sua 

As diferenças distribucionais irão aparecer 

quanto a co-ocorrências de determinantes. Entre os determi 

nantes não há possibilidade de co-ocorrência de elementos 
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integrantes da mesma categoria. Existe uma seleção paradi[ 

mática de um elemento apenas da categoria escolhida. A po~ 

síbilidade combinatória pode se dar entre os elementos de 

várias categorias. 

Ex.: *Def.+ indef. + N 

*Dem.+ Dem. + N 

Observemos,então, os seguintes enunciados: 

(3.10 ) Um desses meninOs chegou tarde. 

{3.11 }*O desses meninos chegou tarde. 

Nos casos acima a explicação pode ser dada 

exatamente pelo fato do indefinido poder funcionar como 

núcleo do SN (substituindo-o integralmente) e o definido 

não. O enunciado (3.10) poderia ser parafraseado por: 

(3.10' ) Um menino desses que estão aí, chegou 

tarde. 

Caso semelhante a (3.7''} em que o nome já 

' d d ' 'd 4 menclona o, rema, po e ser suprlml o · 

Tal<paráfrase, contudo, não é ~dmissivel para 

(3.11) 

(3.11' )*O menino desses que está ai chegou 

tarde. 

Vejamos os exemplos seguintes7 

( 3.12 Todos esses meninos chegaram tarde. 

Dois desses 

Esses dois 

e ainda informalmente, na oralidade, podemos 

ter: 

A - Po~ho qual vestido? 

B Ponha aquele um que eu falei 



ou simplesmente, 

B - Ponha aquele um 

mas nao; 

B*- Ponha ?SUele o que eu falei 

Vejamos agora o seguinte par: 

(3.13 

(3.14 

Todo homem pode fazer isso. 

Um homem pode 'fazer isso. 

113. 

(3~13) e (3.14) podem ser tomadas como frases 

sinônimas, em que tanto todo como um funcionam como quan­

tificadores universais. 

Entretanto no conjunto abaixo: 

(3. 15) Todos esses meninos vieram hoje. 

(3. 16) Todos os meninos vieram hoje. 

(3~ 17)*Todos uns meninos vieram hoje. 

O artigo definido pode ocorrer com todos e em 

distribuição complementar com os demonstrativos, mas nao 

em relação ao indefinido, que é vetado nesse caso' 5 

Podemos ainda observar a distribuição com o 

vocábulo cada no conjunto( 3. 18}. 

grupo. 

za. 

natureza. 

(3.) (18a) Cada duas pessoas devem formar um 

(3.) (18b) Cada um deve preservar a natureza. 

{3.) (18c) Cada qual deve preservar a natureza. 

{3.) {18d) Cada pessoa deve preservar a nature 

(3.) {18e) Cada pessoa dessas deve preservar a 

{3.) (18f) Cada uma dessas pessoas deve preseE. 
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var a natureza. 

(3.) (18g)*Cada dessas pessoas deve preservar a 

natureza. 

(3.) (18h)*Cada essa pessoa deve-preservar a 

natureza. 

(3.) (18i}*Cada a pessoa deve preservar a natu-

reza. 

Nesse grupo de exemplos o vocábulo cada nao ad 

mite co-ocorrência com os demonstrativos, nem com o defini 

do. 

O artigo definido está em distribuição comple­

mentar com outros demonstrativos, como se pode verificar 

tanto pelos seus contextos de ocorrência, quanto 

suas restrições de o.corrência. 

pelas 

A impossibilidade de co-ocorrer com el~nentos 

da categoria dos demonstrativos e da própria restrição de 

co-ocorrência dos demonstrativos, parece reforçar a hipó -

tese de que o a.rtigo definido apresenta uma marca dêitica; 

demonstrativa muito forte. Essa relação distribucional do 

artigo definido com os demonstrativos pode ter uma justifi 

cativa diacrônica, uma vez que ele é, historicamente, f;ru­

to ao demonstrativo latino: illu, illa '· 6 

3g2.2.'Quanto à gradação de especificação. 

A especificação, em um enunciado, pode ser da­

da de diversas maneiras, através de marcas no verbo, atra-

vês de delimitação no SN pelo uso de epítetos ou de expres 

soes que funcionem como tal, e com o auxílio de determinan 

tes, dentre eles o artigo definido. 
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a) Ausência de especificação no SN e no verbo: 

(3.19) ~ mesa quebra. 

No caso desse enunciado nao há especificação 

no nome, nem no verbo que aparece na forma não marcada • 
quer quanto ao tempo, quer quanto à pessoa. A leitura nes­

se caso atesta apenas uma compatibilidade de ocorrência en 

tre os dois tennos envolvidos no enunciado - o nome "mesa" 

e o verbo 11 quebra 11
• 

Já o endo (3.20); 

(3.20)* Mesa quebrou. 

que apresenta especificação no verbo, nao é a­

ceitável sem especificaÇão no nome. A especificação nover-

bo pode ocorrer numa cons-truçãá genérica como: 

{3.20} Mesa já quebrou {hoje não quebra mais). 

Comparemos entretanto (3.21) e (3.22); 

(3.21) A mesa quebra. 

(3.22) A mesa quebrou. 

Nesses casos o que podemos observar é que se o 

verbo não apresentar marcas quanto à especificação, a lei-

tura do artigo no SN será generalizante {genérica), entr~ 

tanto a especificação do verbo conduz a uma leitura indivi 

dualizante para o SN. 

b) Especificação X não-especificação no nome. 

b.1.) artigo definido X~ 

Consideremos agora, nao a oposição entre a pre 
. 

sença ou aisência de especificação no verbor mas sim 

SN. Vimos que a presença de marca no verbo ·3". 20 , obriga 

determinação no nome. Tomemos então a oposição ausência 

no 

-a 

I 
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presença de especificação no nome com a forma verbal nao 

marcada, neutra. 

Observemos a relação entre (3.19) e (3.21) e 

(3.23) Uma mesa quebra 

ou entre 

(3.24) O homem morre. 

(3.25) 0 homem morre. 

No caso dos pares (3.19)/(3.21) e (3.24)/(3.25) 

temos urna leitura genérica atribuída para todos os enuncia 

dos, contudo, todos os falantes consultados apontam uma 

nuance de significação quando o SN apresenta artigo defini 

- 7 do e quando nao apresenta- . 

A posição em que esse SN ocorre na oraçao ora 

reforça a nuance de significação dada pela oposição prese~ 

ça/ausência de definido, ora atenua. A diferença é mais tª 
nue quando o SN funciona como sujeito, mas se intensifica 

nas demais funções/posições. 

Pas.semos aos enunCiados seguin_tes: 

( 3. 26) Isto é cheiro de maconha. 

( 3 • 27) Isto é chei to da maconha. 

( 3. 28) Maria gosta de criança. 

( 3 • 29) Maria gosta da criança. 

( 3 . 30) Pedro vende carro. 

( 3. 31) Pedro vende o carro. 

Nos exemplos 3.(26) a 3.(31), os enunciados { 3. 

·26),(3. 28) e(3. 30), cujos SNs não apresentam artigo def~. 

nido, conduzem a uma interpretação genérica do nome; nos e­

xemplos ímpares, em. que há artigo definido, a interpretação 

se modifica, havendo aí uma leitura individualizante para o 
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SN. 

No caso do par (3.26)/(3.27), em (3.26) pode­

se estar falando de um cheiro que se assemelha ao da maca 

nha, sem que haja a necessidade da presença desta para a 

liberação do cheirO, pode haver algo no local que cheire 

como maconha; o segundo enunciado do par, no entanto, o­

briga a interpretação de que o cheiro é da maconha que se 

encontra em algum lugar próximo, de onde exala o odor. 

O enunciado (3.27) obriga a uma leitura exten 

sional do SN, enquanto que o (3.26) não. 

Como já dissemos anteriormente nao é em qual­

quer'posição do SN que essa distinção, gerada pela presen· 

ça ou ausência do definido, é tão clara. A posição de su­

jeito é a que mais neutraliza tal oposição, também porque 

eliminamos qualquer outro tipo de especificação do enun -

ciado, e al a interpretação generalizante predomina. Mas, 

mesmo nesses casos, uma variação semântica é apontada pe­

lo falante, e parece corresponder exatamente a um vinculo 

extensional implicado pelo uso do definido, e na supres -

são desse vinculo pela ausência do artigo. 

A oposição presença/ausência do artigo já foi 

abordada no item 3.1. deste capitulo a propósito do trata 

menta de Llorach (1970) para o espanhol. Concordamos com 

o autor quando propõe que o artigo definido se opõe à sua 

ausência, e não ao indefinido, numa relação entre propri~ 

dades intensionais e extensionais, e não enquanto uma re­

lação de definição/indefinição. 

Essa vinculação extensional do artigo defini-

do, mesmo quando a ocorrência ê genérica, deve-se à natu­

reza dêitica, pragmática, do artigo definido. Essa remis­

são às instâncias discursivas não tem a mesma caracteristi 
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ca de outros elementos dêiticos, ou até mesmo dos demons-

trativos, com os quais parece estar em distribuição com -

plernentar. Os demonstrativos estabelecem uma relação com 

os elementos da situação que permite identificá-los atra-

vês do parâmetro da proximidade. O artigo definido, ao 

contrário, é neutro quanto a parâmetros de identifica 

ção, isso, entretanto, não quer dizer que ele não expres-
8 

se nada • Ele expressa uma relaçãO precisa entre o enun 

ciado e o contexto, o que permite a identificação clara 

do elemento referido por parte do interlocutor, a identi­

ficação não é um ato lingüístico, vai-se dar fora da lin-

guagem, na situação. 

Observemos ainda um par de exemplos que opoe 

a intensionalidade e extensionalidade,pela ausência e pr~ 

sença de artigo definido no SN, respectivamente: 

(3.32) Menino largue essa faca. Faca nao -e 

brinquedo de criança. 

(3.33) Menino largue essa faca. A faca nao é 

brinquedo de criança. 

Faca em (3.32) e uma ocorrência intensional , 

ou seja, compreende a propriedade que está em questão e 

não remete a um objeto especifico. Em (3.33), a faca é u-

ma ocorrência extensional porque remete a qualquer objeto 

que contenha a propriedade mencionada. Ambos os exemplos 

constituem usos generalizantes do SN, mas não apresentam 

a mesma significação. 

Há nesses casos, ainda uma construção pecu -

,liar com o distributivo todo, em que a presença ou ausên­

cia do artigo definido não pode ser encarada indiferente-

mente. 
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Vejamos: 

(3.34) Chove todo dia. 

(3.35) Chove todo o dia. 

(3.36) Todo homem faz isso. 

(3.37) (?) Todo o homem faz isso. 

(3.38) Todo conselho editorial julga traba-

(3.39) Todo o conselho editorial julga traba 

(3.40) Toda fruta é nutritiva. 

(4.41) Toda a fruta é nutritiva. 

Nos pares de exemplos (3.34)/(3.35) e (3.40)/ 

(3.41) os endos pares {construção sem artigo) cobrem u-

ma enumeração de todos os indivíduos que pertencem -a 

classe identificada pelo conceito em questão, já nos im-

pares, a construção com artigo refere-se à unidade de um 

individuo qualquer que pertence ã classe designada pelo 

conceito. 

Dessa maneira um endo como (3.41) poderia o-

correr na seguinte situação: 

A - E no caju? SÓ a castanha tem vitaminas ? 

B - Não! Toda a fruta é nutritiva. 

Quanto aos demais exemplos:(3.36) é um endo 

que é aceitável pelos falantes,ao passo que {1.37} nao , 

e (3.36) apresenta a mesma caracterlstica distributiva de 

(3.34) e (3.40), de correspondência a todos os elementos 

incluídos na classe. Tál operação corresponde ao· que 

Cullioli, Fuchs e Pêcheux i97Ó chamam de operação de per-

9 curso 
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Quanto a (3.37} que é uma construção estra 

nha, e até incomum, deve-se provavelmente ao fato de o 

nome que está sendo modificado, homem.' não apresentar se­

manticamente uma subdivisão em partes como é o caso de 

dia, fruta e conselho editorial. 

Um par desse grupo de exemplos, (3.38)/(3.39), 

nao apresenta exatamente a mesma relação dos demais. Em 

{3.38) o que se afirma e a atríbufção geral de qualquer 

conselho editorial, em (3.39), ao contrário, afirma-se 

que a totalidade dos elementos que compoem o conselho, a 

unidade, desempenha uma atividade determinada, o artigo 

definido aí indica a unidade do conceito através da soma-

tória de suas partes. O que muda de (3.38) para (3.39) -e 

o foco do enunciadO. 

No caso de nomes que apresentam essa caracte-

rística ,o uso da expressao com artigo permite a caracteri 

zação da unidade através de um vínculo extensional, numa 

interpretação que não ocorre quando o artigo não aparece. 

Observemos ainda um par de exemplos, (3.42) e 

(3.43): 

(3.42) O comportame~to de intelectual de es -

querda de João é irritante. 

(3.43) O comportamento do intelectual de es -

querda de João é irritante. 

Também nesse pa~ observa-se a oposição preseg_ 

ça/ausência do definido quanto à determinação do nome 'in 

telectual', e também nesse caso a interpretação que se 

faz quando há artigo e quando não há, é diferente. O pri-

rneiro enunciado desse par apresenta duas leituras possf 

veis, e numa delas pode-se entender que João não é um in 
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telectual ele esquerda, apenas age como tal, na.o há al 

vinculo ex~ensional ímplicado pelo uso da expressão. Já 

no segundo enunciado do par só a interpretação exten -

sional é posslvel, João é um intelectual de esquerda. 

A conclusão a que se pode chegar é que as 

expressoes que ocorrem sem artigo definido, -~N- , ates­

tam apenas a compatibilidade de predicação entre urna cer­

ta propriedade e um conceito determinado, ao passo que as 

expressões introduzidas por artigo definido atualizam um 

enunciado lingüístico, isto é, instanciam pragmaticamente 

o enunciado em questão, fazendo uma menção clara aos ele­

mentos que constituem a classe do conceito referido, a sua 

extensão. 

b.2.) Especificação de singular e plural. 

O número, enquanto flexão nominal, não cor -

responde diretamente à sua designação singular/ plural , 

como podemos notar em (3.21) e (3.44} abaixo, em que 

ambos os endos são genéricoS. 

(3.21) A mesa quebra. 

(3.44) As mesas quebram. 

Com relação ao número podemos verificar, res­

paJ..dados em Llorach ( 70) , que os nomes conti.nuos e descon -

tlnuos comportam-se diferentemente. 

No caso de nomes descontínuos o plural sempre 

corresponde a uma enumeração. Observe-se (3.21) (3.44) ou 

ainda, 

(3.45) O menino caiu. 

(3.46) Os meninos cairam. 

(3.45) apresenta um uso individualizante do 
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SN definido {3.46) que corresponde ao seu plural sintáti­

co, corresponde a uma enumeração de elementos que compõem 

um conjunto. 

(3.44) que é o plural sintático de (3.21) a­

presenta o mesmo carater genérico deste, e é obtido tam -

bérn através de enumeração dos indivíduos da classe. 

Nos nomes descontínuos o plural marca uma e­

numeraçao dos elementos que preenchem determinada classe. 

No caso de nomes contínuos o singular não in-

dividualíza mas abrange todo o conceito, e portanto gené­

rico, o uso do plural é que irá distinguir variações aí 

dentro. 

Vejamos: 

(3.47) O mar está poluído (= genérico) 

(3.48) Os mares estão poluídos. (= geral, sao 

todos, mas identifica partes dentro do todo, cada um). 

(3.49) A água ferve a 1009c (=genérico). 

(3~50)*As aguas fervem a 1009c. 

(3.51) As águas dos rios correm para o mar. 

Uma vez que o singular dos nomes contínuos já 

especifica a unidade e o seu conceito universalizante ' 

o plural nesses casos geralmente força a uma especifica -

ção através de epíteto, ou de algo que funcione como tal, 

na medida em que irá subdividir esse conceito geral em e­

lementos de composição dessa unidade. 

e, 

b.3.} Artigo Definido X Artigo Indefinido. 

Retomemos os exemplos (3.21) e {3.23) 

(3.21) A mesa quebra. 

(3.23) Uma mesa quebra. 
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No caso de ausência de especificação verbal o 

definido e o indefinido podem ser ambos utilizados generi 

camente. Entretanto, quando há especificação verbal como 

em: 

e, 

(3.22) A mesa quebou. 

(3.52) Uma mesa quebrou. 

é que a interpretação do SN definido ou inde­

finido será claramente distinta. Em (3.22) podemos ter u­

ma interpretação referencial individualizante, dependendo 

do cc:ntexto de ocorrência desse enUnciado, e em (3.52) es 

sa interpretação não pode ser fe·i ta. 

Aqui podemos lembrar a hipótese de Cullioli , 

Fuchs e Pêcheux (70) de que o artigo indefinido extrai um 

elemento qualquer de um conjunto que apresenta determina­

da propriedade, e que o definido aponta, flecha esse indi 

víduo já isolado. Há evidentemente uma distinção clara en 

tre ambos nos casos dos enunciados do tipo de (3.22) e 

(3.52). 

~ necessário lembrar, contudo 1 que o indefini 

do também pode apresentar um uso esp~cifico como nos ca­

sos dos enunciados (1.4) (1.5)e (1.6) que aqui reproduzi -

mos por questão de comodidade: 

(1.4) Um homem morreu na cruz para nos salvar. 

(1.5) Uma mulher conquista a Academia Brasi­

leira de Letras. 

(1~6) Um brasileiro na final de nado medley 

em Los Angeles. 

A especificidade nao parece ser atributo do 

artigo definido, ou de um determinante em particular, mas 

é garantida por outras marcas do enunciado. 
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A diferença entre o artigo definido e o inde­

finido nao é dada pela definição ou maior especificidade 

de um em relação ao outro, mas sim pelo caráter pragmáti­

co que o definido apresenta e o indefinido não. O indefi­

nido e um elemento de constituição da linguagem e o defi­

nido de instanciação dela. 

3.2.3. - Diferentes usos do artigo definido. 

O artigo definido pode ocorrer em expressoes 

que podem ser caracterizadas como referenciais individua­

lizantes, anafóricas, atributivas, genéricas e purarnen 

te dêiticas. 

Iremos observar neste item alguns exemplos de 

cada tipo. 

No caso de enunciados que apresentam expres -

soes numa utilização referencial individualizante pode 

mos observar os que se seguem: 

(3.53) Q. diretor dos filmes "Cenas de um casa 

mente" e "Face a Face" já pode voltar para a Suécia. 

(3.54) O pai de José está muito doente. 

(3.55) Morre o papa. 

(3.56) O Sena está poluído. 

(3.57) Fechado 2 Congresso~ 

(3.58) O carro que te mostrei já foi vendido. 

(3.59) A - Seu filho está aí. 

B - Deixe ~menino entrar. 

(3.60) O seu livro caiu~ 

Pode-se fazer uma utilização referencial indi 

vidualizante de expressões introduzidas por artigo defini 
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do , garantida por uma forma de identificação inequ!voca 

dessa expressão. Essa garantia pode ser dada pelo contex­

to discursivo, lingfiístico, anterior ou posterior-anáfora 

ou catáfora- corno em (3.59} e {3.58), respectivamente. 

A individualização também pode ser feita le -

vando-se em conta a situação extra-lingüística, a indica­

çao situacional, como (3.60), que apresenta um uso dêiti-

co. 

Há ainda outro tipo de garantias de individua 

lização que são culturais, tais como (3.55}, pois só há 

um papa. 

Observemos alguns usos tipicamente genéricos: 

(3.61) O homem moderno é escravo da máquina. 

(3.62) A abelha é dotada de antenas e ferrão. 

(3.63) O morador dos grandes centros urbanos 

está morrendo vítima da poluição. 

(3.64} O peixe vive no mar. 

{3.65) O homem viveu muitos anos em cavernas. 

e comparemo-los com (3.66) 

(3.66) O ganhador da loteria é um felizardo. 

Geralmente frases como (3.66) são ambiguas ' 
podem ter tanto a leitura generalizante, como uma inter -

pretação atributiva. 

Parafraseando {3.66) podemos ter: 

(3.66 a) Qualquer que seja x, se x ganha na 

loteria, x é um felizardo·.; (genérico} • 

(3.66 b) X ganhou na loterià, x é um felizar­

do {não importa quem x seja) • (atributivo) • 

Vejamos outros casos de uso atributivo de ex­

pressões com artigo definido: 
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(3.67) O vencedor do torneio ficará com a ta­

ça e um prêmio em dinheiro. (PP. situacíonal: todo ter 

neio tem um vencedor) . 

(3.68) 2 professor que vier deverá integrar a 

comissão da Biblioteca. (identificação catafórica:- gue 

vier) . 

(3.69} Quero que o aluno que fez isso se a 

presente ao diretor. (identificação Catafórica:- que fez 

isso) . 

(3.67), (3.68) e (3.69) nao constituem usos re 

ferenciais de expressões com artígo,mas permitem o uso 

do definido porque há outras marcas n_o enunciado que esp~ 

cificam a expressao. 

QBanto ao anafórico pode-se encontrar um uso 

anafórico com definido que seja referencial corno (3.59)ou 

nao, como o exemplo abaixo: 

(3.70) Um menino qualquer desses que estão na 

praça pode levar· esse livro prá você. o menino certarnen·te 

exigirá uma gorjeta. 

Nesse caso nao há correferencialidade, ou peT 

lo menos, fica difícil falar nela. 

Temos ainda, para fechar o qu~dro, os 

exclusivamente dêiticos do definido. 

usos 

(3. 71) Espere um pouco! _.SL moça vai trazer o 

café. (a que: sempre traz e nós sabemos quem é) • 

(3. 72) o homem foi atropelado. (Esse homem aí) 

(3.73) Você pergunta enquanto a gente fecha~ 

livro) . {cada um fecha o seu} • 

(3.74) O escândalo da Vale (manchete- Veja 
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19/03/80- todos sabem qual é o escândalo,e que é da Cia 

Vale do Rio Doce). 

O que podemos depreender desses exemplos é 

que o que determina esta ou aquela interpretação para u 

ma expressão iniciada por artigo definido, não é uma esp~ 

cificação própria do artigo, mas sim um conjunto de cir -

cunstâncias, lingdisticas ou não, que permitem esta ou a­

quela interpretação. 

3.3 - A função do artigo no discurso: o o por fim 

A partir das hipóteses explicativas aventa 

das, para o artigo definido, e dos exemplos apresentados 

neste capitulo, pÔde-se verificar que: 

a} não há função, nem natureza comuns que 

permitam considerar os artigos definido e indefinido como 

elementos da mesma categoria. 

b) há uma diversidade de usos para o artigo 

definido e seria interessante encontrar um critério comum 

que os agrupasse e que caracterizasse tal artigo. 

Dessa forma, pretendemos tratar o artigo co-

mo um elemento dêitico cuja função específica se constrói 

no interior do compromisso pragmático entre os interlocu­

tores do discurso. O artigo definido, para nós, segundo 

esse ponto de vista, remete a um compromisso pragmático 

que tende à identificação de um referente através de um 

vinculo dos interlocutores com a enunciação. 

Essa caracter!stica indicial do artigo -ser a 

neutralizada ou reforçada por outras marcas lingü!sticas 
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do enunciadO . 

Nossa proposta de tratamento dêitico para o 

artigo definido, se quisermos seguir a classificação de 

M. Lahud (1979), insere-se na relação das dêixis com a e­

nunciação, a terceira das linhas teóricas apontadas pelo 

autor. 

Adotando essa perspectiva teórica estaremos 

nos distanciando do ponto de vista referencial porque co­

mo já tivemos a oportunidade de verificar através de exem 

plos, o definido não apresenta necessariamente tal víncu­

lo. 

Não se pode falar em referência apontada pelo 

artigo definido, quanto mais em unicidade de referência 

como gostariam alguns autores. A expressao introduzida 

por artigo definido não remete a um referente, ainda que 

pragmaticamente, o que não impede que o artigo possa ser 

usado com sucesso. 

Como considerar a relação dêixis/anáfora sob 

esse ponto de vista? Como tratar as diferentes possibili­

dades de emprego do artigo definido? Nesse caso, não est~ 

riamos distinguindo os vários uso~ do artigo definido e ~ 

ferecendo uma proposta de análise apenas para parte dessa 

classe? 

Como pudemos verificar na resenha do trabalho 

de M. Lahud {1~79) a relação dêixis/anáfora é neutraliza­

da sob a concepção referencial, que considera que há nes­

ses casos uma variação do grau da função e não de sua na­

tureza. Assim, se os dêiticos são concebidos como indica.­

dores referenciais, atribui-se a mesma função aos anafóri 

cos - num caso é a situação extralingüística que determi­

na o referente do indicador, no outro é o contexto lin 



129. 

guístico tcontexto e co-texto} respectivamentel. Sua fun­

çao genérica é a designação de um indivíduo. 

A concepção da dêixis do ponto de vista da li­

nha da enunciação estabelece urna relação entre o enuncia­

do e o sujeito que o enuncia, e o que diferencia a dêixis 

da anáfora é a natureza diferente de cada operação. 

Um autor bastante identificado com a tendên -

cia enunciatória, senão o seu mentor, é Benveniste. Para 

ele, o estatuto lingüistico dos elementos dêiticos na li~ 

nuanem é v~riávPl. Par~ outros autores, como C. Franchi , 

por exemplo, esse estatuto deve ser mais permanente. Se -

gundo c. Franchi (1971:44) "A aproximação ao discurso a 

partir dos elementos dêiticos, parece uma técnica adequa­

da de questionamento dos Indices do discurso. Ela se apro 

xima da orientação de muitas pesquisas que tomam esses e­

lementos como reveladores rentáveis das relações entre a 

língua e o discurso, entre os enunciado"- e a enunciação, 

entre a língua, enquanto sistema, e a conversão de lín 

gua em discurso num contexto e numa situação dada 11
• 

Em Benveniste tais elementos só existem como 

signos "criados" pela enunciação, no di.scurso e para ·o 

discurso, e com relação ao "aqui-agora 11 do locutor. J?ara 

Franchi U~71: 461 11 0S dêiticos devem assinalar precisarnen 

te qual é o valor funcional que as unidades 11 indicada 5 1
' 

devem assumir na nova frase próduzida.E eles constituem 

um sub-sistema na língua lfrancês e portuguêslgovernado 

por regras "formais" mais fortes.Seja porque a língua os 

organiza numa espécie de declinação,. com traços morfológ!_ 

cos dsitintivos,seja porque a lingua lhes atribua uma ordem 
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est~~tamente determinada, as frases formadas por esses e­

lementos anafóricos são menos suscetlveis de ambiqüidade 

sintática~~~ Para ele o fenômeno da dêixis e da anáfora es 

tá diretamente ligado às condiçóes de produçao do discur­

so. 

A esse respeito o autor afirma adotar a anâli 

se e a formalizacão de Pêcheux (1968) em que este Último 

assinala que "as condições de produção de uma seqüência 

de discurso funciona como um principio de seleção sobre o 

sistema lingüístico, determinando um sub-sistema de rela­

ções que representa a "matriz desse discurso 11
• A produção 

de um discurso induz uma transformação nas condições dé 

produção de um discurso que o segue (_ou que antecipa a 

sua produção) '' . 

Franchi postula então que 11 Um discurso Dj co!!_ 

diciona um discurso Di, determinando sobre Di certas modi 

ficações: 

Dj--~ Di onde: Dj é anterior a Di". 

Essa sobredetermínação, ainda segundo o au 

ter, nao se verifica apenas para a seleção induzida de um 

certo conjunto de invariantes semâ-nticos e retóricos in 

variantes no processo colocado em jogo). Ela ainda tem 

conseqüências sintáticas. e o caso da anáfora, condícíon~ 

da por ocorrência anterior dos elementos lexicais aos 

quais os anafóricos associam o segundo enunciado. 

Levando-se em conta a concepção de C. Franchi 

em que um discurso lingüístico que determina os processos 

anafóricos deve estar incluído nas condições de produção 

do próximo discurso. pode-se chegar à conclusão de que 

dêixis não é diferente de anáfora, identificam-se como um 

mesmo processo. 
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Pode-se optar então por uma linha teórica pr~ 

mática. para explicar a natureza e funcionamento do artigo 

definido e considerar os vários usos corno concernentes à 

mesma função básica-a dêitica- considerando que também o 

discurso lingüístico passa a fazer parte do contexto, ·i. 

é, das condições de produção do discurso seguinte. A ope­

ração de indiéiação da expressão contendo artigo definido 

aponta quer para o contexto, quer para o co-texto. 

Daí a razão da nossa proposta para o trata 

mente do artigo definido falar em natureza dêitica do ar­

tigo e considerá-la como a marca fundamental. 

Esse traço é que irá caracterizar o definido 

e distingui-lo dos demais determinantes, e é o reconheci 

mente de tal traço que permite aos interlocutores a iden­

tificação do referente de uma tal expressao. E essa carac 

teristica pragmática do definido é ora reforçada,por ou -

tras marcas da enUnciação no enunciado, como instanciação 

verbal, adverbial, etc, ora neutralizada pela ausência 

dessas marcas. 

A variedade de usos das expressoes contendo 

definido, de genérica a referencial, deve-se exatamente à 

ocorrência do artigo definido com outras marcas pragmáti­

cas no enunciadO. A variedade de usos do artigo definido 

é resultado, portanto, da associação dessas marcas prag -

máticas do enunciado e não é inerente à natureza do arti-

go definido. 

Portanto, um modelo teórico que nao leve em 

conta a~tici~. da linguagem, os seus contextos de uti 

lização, não pode tratar adequadamente elementos como o de 

finido e ouLros que apresentam essa marca caracteristica. 
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Das várias designações que Guimarães Rosa usa 

para nomear o Diabo em Grande Sertão:Veredas, muitas ve-

zes aparece ~Cujo, que além de pronome relativo é um e -

lemento anafóríco que identifica o referente no interior 

da narraçao. 

Assim, uma•das vezes aparece o O para desig-

nar o demônio, o que parece corroborar o caráter dêitico 

do artigo definido, que é o que permite que ele seja usa-

do com essa intenção. 

"Que dessa- chefe eu- o O nao 
me pilhava 11

• 

J.G.Rosa. 



NOTAS DO CAP!TULO 3 

1 - Alguns exemplos, referentes à análise de E. Llorach, 

foram mantidos no espalli1ol, como no texto original , 

por fidelidade de emprego. Sua respectiva tradução 

para o Português nem sempre apresenta as mesmas ca­

racterísticas. 

2 - Para maiores detalhes sobre essa questão veja-se 

Benveniste, E. (1976) - "Estrutura das relações de 

pessoa no verbo 11 

"A natureza dos pronomes 11
• 

3 - A distribuição interna do SN e/ou os contextos de 

ocorrência dos determinantes valem para qualquer p~ 

sição sintática em que tais SNs possam aparecer. 

4 - o SN completo, contendo o nome, deve ser a primeira 

ocorrência, na medida em que é o que apresenta a in­

formação nova, o tema. 

5 - A análise de todos (é as vezes de ~~ enquanto qua~ 

tificador) requer mais cuidado visto que implica que~ 

tões de quantificação e envolve problemas de escopo 

relativo a tais elementos. Tal particularidade afeta 

evidentemente as relações sintáticas e semânticas 

dos elementos ai envolvidos. Contudo, queremos obser ... -

var aqui somente o emprego puramente distributivo 

dos determinantes. 
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G - 11 A origem Uo artigo definido em Português do demonstra 

tivo latino illu, illa pode ser comprovncla pela con 

scrvação do 1 nas várias linguas românicas: fr. lc 

la; prov. lo, lat cast. el, lo, la; it. 11 1 ~, 1,::. 

inclusive na forma arcaica do :rortu<JuÔs 11
• 

Coatinho ( 19 69, p. 

251) 

' 

' 

l34 

7 - Fizemos o teste, informalmente, com vários faL:mtes 

nativos de língua portuguesa, usando somente sentenças 

que apresent.assen a mesma estrutura sintática dc(3.19.) 

e (3.21.)1scm nenhuma outra especificação, quer no nome 

quer no verbo, porque nos intcressavil vcrificur se 

havia alguma mudança semântica introUuzida pelo atti 

go definido. 

8 - Para wna visão mais detalhada dessa questão ver Lyons 

(1977),-pag. 637 e seguintes. 

9 - Para uina discussão mais aprofundada d.cssil questão ver 

Cullioli, Puchs e Pêcheux, 19?0 
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